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© supremo ,,ui2 do todos e do tudo. Distribuía à vontade di- 
plomas do ladrão e de bomem de bem á direita c á esquerda, 
tornava-se de nin ota- para outro commentador politioo, pu- 
blicista financeiro, piolessor do economia social, critico da 
arlo, autoridade inconcussa em questões litterarias Nem 
sequer necessitava do comprar um préio, porque, dispondo de 
aij,um dinheiro pura pagar composição o revisão, reooiaia a 
qua-quer fypugraphia particúlur e lançava facilmente a sua 
loiha de couve. Agora, não. Quem quizer fundar jornal tem 
quo matricular a sua oiliejna. possuir folha corrida, e sobrc- 
ludo — aqui é que está o melhor — tem que aprender a ler 
3 a escrever... •» r » c. 

.Vr.o so poderão mais limitar a insultos e aleives as dis- 
cusaoes ças matérias mais graves do paiz. Os programmas 
dos políticos de agora em deraúe toem de ser discutidos como 
taes e, sem que os seus autores se vejam victimas da santia 
de centenas de chantagistas. Nos outros, Jornalistas prol,-- 
siooaes, que nos lizemes por mis mesmos, escrevendo, e- u- 
aando e tabulando; nós outros, qüe nos fizemos jornalistas a 
pont.a de penna o mio á custa de dinbeiros alheios, nem de 
chantagens, nem do dote de senhora nenhuma, sonheccmus 
nuutu bem a nossa cias. o pare avaliaimos a qualidade de ví- 
boras que ha nas rcdacçõcs dos jornaes. E' verdadeiríunenle 
a.ai mante o numero de .indivíduos que, raies e roídos de in- 
veja. sentem um prazer saíamcwem enxovalhar a reputação 
allieia, era, vilipendiar a todos os homens públicos por udio 
gratuito. Muitas vezes um Ministro, ou qua.quer outro ad- 
ii.|ni»trador,_ leva uma descompostura e fira aturdido sem 
saaer a razão de tanta acrimonia. E' simples, Excellencia I 

oo L duas filhas que são duas guapas e lindas rapari- gas. russas duas moças pass. aram hontem pela cidade em 
um bel o automóvel. Um repórter viu-as e logo lhe passou 
pela cabeça um turbilhão de idéas atrevidas... Como seria 
ae.icio.sc» casar-se com uma dellas 1 Mocidade. formosura 
elegância, posição social, riqueza... üh I delicioso romance í 

fn" i01 "ai)i(Jo! a 'Ilusão, epiiemera. Gomo com ^ guina ene, pobre repórter, feio, mal vestido e sem espiri^ 
•q.pri xin ar-se dessas creaturas anadyomenieas ? O ra«e l 
, ■' E lá se foi elle para a redaccão e desandou uma 

descomponenda feroz contra o Ministro. O que elle queria 
tniem..-M^vSft-.rtinagunndo as duas meninas. O Ministro abi 

1 11    "^'Oi>uo Credo. Não era indignarão política 
.. . "•••m.n OA venemeacia tia^yorriua: era apenas o desp, iio 

«to » incioo da vioa que silvavJ vorno o aspido enfurecido, 
sã) . gora vae ncahar. Na minha idade de escríptor 

estou conteutjssimo, Nós, os escripiores de verdade, ficamos 
' aion/.ados. Não será o primeiro vindo que poderá ser re- 
< acíoi ae jornal, l)opoiaf não é aó isso. Dadas as exiiien- 
cias da rei e a Jacil idade das multas, só os grandes jor. ae» 
aubturotrao. Ioda easa minçalha de jornalecoa sem r«; di- 
mento fixo nern responsabilidade moral definida desappare- 
cera como a tclhagein socca varrida pelo venflaval; ao mesmo 

impo, ampliar-sc-ha automaticamente o circulo de influen- 
cia lios grandes jornaes. Assim, já abi estão duas come- 
qurneias benéficas dessa lei: a valorização das grandes em- 
piezas jornalisficas- o a va-priução da iiilolligenoia. 

Portanto, quer oommorcial quer'iatellectualmetito c^-a 
lei representa um grande progresso na nossa vida profis- 
eienat. ^ 

Codigo do Bom Tom 

Acabaram-se as violências descabnlas, os destemperos de 
linguagem, as aggrossões desfibridas. A violência i um» 
fvande arma de combate na arena do jornalismo; não a x i</- 
lencia contra pessoas e vidas pwèicularos, mas sim a violên- 
cia das idéas, a vebemencin dos prinoipios. a força da ar-u- 
mentaçfio, assim como u arte do apresentar com elegância e 
bom estylo o modo de ver de cada um. A Lei de Imprensa 
6 antes de tudo um rwrularnertto do elegância mental. E' um 
codigo de bom tom para uso dos jarnalistas. Assim como 
ha I vros que ensinam a estar ú me a, a tirar o chapéu a não 
comer -om a faca. a não acotovelar, mesmo voluntariámenle 
uma senhora, «em curvap-so logo o pedir perdão ele., cí 
assim lambem ó necessário haver uma lei que 'puna coní 
multa e cadeia os inulividuos quo revelarem má edurreão 
quando usarem de sua penna. Esses jornalistas desabe-e- 
«ns. que, usam de linguagem despojada a respeito de coi -rn 
«inas e graves, devem ler om menlo que não estão r 
vemio so fiara genfo de classe baixa, mas também para .-calo 
L-m educada. 

O jornalismo ináusiriã 

Sl'i 9011 "■ ."wiiaUstas prejudicados pela Lei d. Tm- 
Ii,. . .... ,,?n\(,,ir," JiirVulÍH1"" é .-um mioerdociu, o . 1 ,,|"rdadp' 11 swonlia tutelar do pensamcnlo Ime» e não sei mais que «ousas phenou enaes Tuch. , , é 

Novembro de 

como r..'.. re"..!»..,,. é , a Pub-icidade; ora assim 

os 
un 

como nós'revu'"amentanTos'a • rwIn8-11.'-3 pub,ici<lade; 0''a «ssin» 

' iasa 

se vendam Sffi» -«.íf' ' "" •» 
b.va tos teodencicsns • 
laerimaf? r-» crnordilr^ o , i r ,* ^"Orani (com 
ewes Phil.pes dos Santos, eeofs -^i^Holíndf 
sfU-mos que liberdade elle® choram if® n ihi, 7a,11"5 }J9m 

C- Emnrlnt:^- t P P^vrão^ídírosm ^ m' 
sidade. a íibeXde^'artiplf^iíxe8®"0'0 i6 Primeira neces- 

pceie alíuma E «W» h'™0? ^ *"* vi,!a librado de ès- 
za ne-V r ^ a i'""' ha Pa)iPS formidáveis Dela n-meió. 
eenut nôr í 0 a's suas liberdades Je-- ■ poi K s. Unos e cosfumes seculares. Nos T ^••ímíiw ii-n* 

«srír.w t 

it liF,; gsts a - l.slados l nidos é prohibidos inserir taes fmnuncios! 

O d'reito de censura ' \ 

E em Franca? Não ha lá o direito da resposta não In H 
i.rnrpssos d-- imnrcns»? Não ha. mesmo lemrm de p»z 

i a c rnsura que se ood-m chamar amistosa, mas que nem 
P0;.J^0- dc'^.d«" ser cfUcienle. porque do um malio. d-t 
ri k Sí,b-e todos os jornaes? K a F-.sonnv., Já não ouero i udir aos twr.oos actuPes. om mm a Ilospanha 
cms «ando gov.- uaoa por unia dictadm-n militar, M-« 'mé-s- 
do coli • de P-A • do r n já a Jibr-rdadfc d" Ronsu es 
reeule- o.-; vn Ho-rnmm. oVsMo sé.cpre a ecóww/ ^ //" 
vros. Quando passm por Barraílona. om maroer d--(o aon, fni 
a nuas livradas p-incinaes procura- dons livros «wTo fnv" 

A n £ i4'] e 'í3 Y Gns*pi n o Manual d"l P-rfecto Cmvdía, oo Rmao! do Santa Arma (nrefaeio do .Tamnthn Bom-vi . m 
rnstumes Em nenbnma dm dois li- via- ias. a („})e dr Ins Cortes arde ohtor «sses livos. Tnfo-ma- 

ma -: o «o que a Censura havia imobibido a venda de ambos! 
■ 3 na.» e»)ave om povoHmífo. no mem estod'» do - i io' 0 co-to e cuo en só eonsesmi obfe'-os... aoui no Hio numa 

livraria ces nopohta. Na Ifalia. na Tnalsterra e n s Estados 
1 V  «an P^de ser vendida. E'm Londres, nrocu- 

•■'■'• '' 1 "as motim os livrarias do West L-rl o do 
íMrana. corqn t tmi.em nos melhores da Cil.v e dc Oarinv- 
f."0 s. os livros de Frank Hsrr''e (um erande critico o bmí-a- 
p O nort '.-americano) a resoeito d" Oscar Wilde Ne»®-® li- 
\ru. II- ris falia mal da Justiça insb-za das prisões iruOezcs, 
ria v g-ipo ingjeza. etc.. Pois. om Londres, não ha meio do 
ODconlrni-os.. í>u consfflfui lol-as firrui no Hio. norao»1 

foram emoro-tados polo meu brilhante collega e grande a mi eu 
(,s>"i " (Refiro-me aos Contemporeru PortraU», 1 vol, 
e ao Osrar \S ilde — Uis Life and Confeusínm. 2 vols.), Japmu 
Juxvo. poeto o romancista irlandez. residente em França 
fez in> uiBcr o seu ultimo romance, Vluues. em intrlez mas... 
cm Paris. O bvro foi considerado licencioso na Inglater- 
ra o nos Estados Unidos, c em ambos esses pnizes n 
sua venda ó proluhida! Gomo veem. o direito do 
censura, at-: de Urros, é exercido normalmente em todos os pai- 
zps bem organizados o honc.-tameute administrados. ..Mas 
isso — do-ão — é defender o gênio do seu sagrado direito do 

^ erpai ão !» Não se incommodem com os gênios. Os gênios 
são cxi-oncões luminosos. Sobrennrimn a todas essas procel- 
las. Uabelais. :dém de M. Alcef ridas, abstracteur il; p a iate 
essencc. a volta e meio andava em Complicações perigosas 
com os homens da Igreja; salvaca-o a protccçà,. do seu 
grande am.-o, o cardeal du Bellay. Isto não impedi uque elle 
lev- se a bom termo, para encanto nosso, a vida dc Uar- 
gantua e Psnl i ue.I. livre piei d «paMattruelUmc. como elle 
propno o di/. Flanbert foi processado por causa de Mn,Ume 
fíovorv . isto mm impediu que esto romance continuasse a 

ir uma ..i a prima. Ilaudeiaire foi processado por causa dos 
, S -. o que não obsta a quo as i-Wc* d< Mal con- 
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tinuem a ser uma obra immortal. Não nos incommodemos, 
poij. com os homens de gênio. Elles se salvarão sempre, aem 
necessidade do auxilio dos Srs. Irjneu Machado e Pauio de 
Frontia. O que não é permissivel é que, á sombra dos gê- 
nios, os chaniagistas de todas as viellas typographicas possam 
imp, imir. impunemente, injurias, calumnias e obscenidades 
de iodos os calibres. 

Bernardés, Rivera e Mussolint 

!ía poucos dias, li, em um grande carioca, um topico cm 
4ue se elogiava o general Primo de Rivera, o diclador hes- 
pnnliol, e se deprimia o governo Bernai-des, por ser perse- 
guidor da imprensai Seria fruto da ignorância? Seria mu 
fé ? Ou ambas as cousas amalgamadas ? O general Rivera 
supprimiu comoletamente os ministérios, o Parlamento, os 
governos civis, os tribunais de jury e... a liberdade de im- 
prensa. Logo no urimeiro dia do seu triumpho, o general 
Mar tine?, Aftido, seu preposto no Ministério de Ia Goherna- 
cion, convocou a imprensa madrilenha no seu gabinete e coin- 
rnunicou-lho que o Directorio não permittiria o que elle cha- 
mou «criticas negativas». Horas depois uma nota official an- 
nuneava a existência da censura prévia, explicando que «ia 
censura es una medida meramente fiscal y eliminatória de 
opiniones impertinentes para Ias finalidades dei Gobierno». 
Mas o melhor não ó isso: é que a nota ainda accrescentuva 
que o facto da censura permittir que taes noticias e taes 
commcnlarios sahisscm a lume não significava que o governo 
estivesse de accôrdo com elles! Corno se vê, o marquez de 
Estella. chefe do Directorio Militar Hespanhol, sabe querer e 
sabe o que quer, mesmo com uma espada bigume... 

Os fascistas, logo que entraram cm Roma, dominaram 
complefamente a imnrensa e sem estado de sitio ! Pau c oloo 
de ricino ! Que o diga o Sr. Olindo Malagodi, dirtçtor da 
Tribuna, de Roma. .e Senador do Reino, o qual, por fazer 
uma platônica opposiçSo a Mussolini, tomou uma das surras 
mais memoráveis que jamais se deram em um cidadão ro- 
mano, Basta dizer que o deixaram sem sentidos, na sua pró- 
pria casa 1... E não se estava em estado de sitio... 

Dirão que isto 6 uma intolerância. Não ha duvida. Mas 
quando se tem um programma a cumprir, a intolerância 6 
inevitável, o indispensável 6 que o programma seja um pro- 
gramma serio e obedecido de boa fé. Desde que haja. de 
uma parte, capacidade de sacrificio proprio, não pode de xar 

haver capacidade de sacrificar os outros. Continuemos, 
porém, a expOr alguns casos concretos., _ 

Vm caso canadense 
S 

Para vêr como é rigorosa a maneira por que te traiam 
«s questões do imprensa entre povos superiores, vou contar 
um facto passado no Canadá. Ha dous annos c tanto appa- 
receu morta uma moça menor em um jardim publico de Ot- 
tawa Esse crime não foi até hoje elucidado. Em fins do 
anuo passado, certo pamphletario, director do um hebdoma- 
dário 'chamado Ara os (salvo engano), iniciou uma campanha 
para descobrir o culpado. No correr da campanha elle ali r- 
mou que a policia não elucidava o mysleno porque um dos 
autores do delicto fazia parte da Asgembléa dos Representau- 
tes Canadenses 1 Esta intimou o jornalista a declinar o nome 
de quem elle suppunha ser o criminoso. Indicou-o. O ac- 
iMisado demonstrou, com testemunhas e documentos, nada ter 
absolutamente com o facto deliotuoso. Como nao havia les 
esDccial em virtude da qual o accusador pudesse ser pu- 
ntdo a awembléa votou dous annos de prisão P«"-a o pam- 
phletario, baseando essa sentença por decreto no teto de 
ter elle desacatado o Poder Legislativo na pessoa de um dos 
üous membros. E o patriota soaaacionalwla teve que »r para 
a caüeinj..» 

Como se pmcede na Inglaterra 

' Ouó dizer dh livre Inglaterra? E' corn cffeito um palz 
iivre, mas a liberdade lá é feita do garantias para todos os 
direitos individunes. Já se tem dito que a liberdade de um 
inglcz termina onde começa o direito do eeu vizinho. A res- 
peito de jornalismo as leis sSo das mais rigorosas. Ha o mais 
completa liberdade de discussão de qualquer asstiinpto, des- 
de que não se trato de matérias relacionadas com a defesa 
do Império, com a segurança do Estado e a reputação do 
qualquer indivíduo, seja elle Sun Majestade o Hei. seja um 
yimple® pantry.bov Um juiz inglez já definiu tal li bordai Io 
nos seguintes termos: «A liberdade de Imprensa não e maior 
nem menor do que a da qualquer cidadão.» Quci no jornal, 
tiuer no livro, quer na tribuna, eu posso argumentei p.i. a 
irmonídrar que o STSlsinft renubi:**"" ^ sunoi-jor á tnonar- 

chia; passo demonstrar que a monarebia só produz males 
para o povo ingiez; mas não puaso ausolutaroente insuiiar, 
ridicularizar Sua Maje-j.ade o Rei. Possa iaer conferenc as, 
artigos e livros para demonstrai' que o systema presidencial 
é muito superior ao systeina pariamentar; mas naa ine posso 
prevalecer tia occ.tsiao para injuriar o Pariamenlo da Ingla- 
terra ou o Primeiro Mm.stro. Nada me impede de ir ao a1- 
bert Hall, ou mais simp.esmente a Hyde Park, e demonstrar 
que a Igreja Catholica, ou as confissões nuo conformis- 
tas são muito superiores á Igreja Anglicana; mas seria pu- 
nido si me prevalecesse do ensejo para insultar o Arcebispo 
de Cantuar a, ou o Cabido de São Paulo de Londres. Um Ju- 
deu ou um Mussulmano p 'de fallar e escrever que a Sy- 
nagoga ou a Mesquita, é preferível a 'edas as basílicas e a 
todas as cathedraes; nada porém, o livraria de pena si um 
rielles insul a^.-e S. Em. o Caioeai Ho une. Arcebispo de 
Westminster Posso escrever e dociamar que o conimunismo 
é superior ao oaoitaliamo; cue Lenine é modo maior bem- 
feitor da Humanidade do que os Srs. Rnlhschild & Sons; mss 
não nosso dizer que a casa Hothschild ifc Sons é um covil do 
ladrões, nem uòsso conc.tar o povo a ir apeurejar as vidra- 
ças da Casa dos Communs. 

Darwin, Huxley, Spencer e Stuarl Mui eram athens o 
nunca foram presos. Hoie totlo o mundo tem o direito de ser 
atheu e de demonstrar por qualquer fôrma — na tribuna, no 
livro, no joroa'. na revista e na calliedra professoral — oue 
Deus' é um mytho e a inunorlalidade da alma é uma iliusão; 
mas ninguém pôde metfer a ridículo a Santíssima Trindade 
nem os dogmas da religião estnh^ecida. Na In vi a forra é as- 
sim. Toda a liberdade para a discussão das idéar; punição 
severa para as aagressões oessoaes. Lloyd Oeorve. por exem- 
plo. é um homem a respeito de q-mni se fazem as mais les- 
enc miradas murmuracões em Londres. Dizem oue elle. ; .>ro- 
ve;f nndo-se de soa sllue^ão de ministoo. fe? nns -oe^oe-- -3 a 
tanto confusos fconcessões) com a Marcnni Wireless lo. 
Certos jornaes francezes mino l • Jr.w-neí e o Ée'1.0 i- P. -ís, 
que não morrem de ampros nela Tnglafer a, já leein fc l) cla- 
ríssimas allusões' a isso. Lord Readinv. aotual Vice-Roi Ia 
índia (aliás nra judeu de reputarão duvidosa) (ambem é 1 lo 
e havido como socio de Lloyd, George nesses negocies. Mas 
onde esfão as provas? O certo ê oue nenhum 
jámais ousou imprimir que o Welche l _ m _ 
ram dinheiro da Marconí. O ipweM qf tiV' v'v«<si' terdt pi e 
provai-o. AsserrrWs est'probare... Aqui Lloyd Geargc t ,a— 
judeu Rufos Isaacs, bole Conde de Ri-adiug, i sta.rauí arras- 
tados pela rua da Amargu -a, ou melhor, arrastados pelas 
sargetas e bueiros da ma da Podridão, impunemente c sem 

■ílireilo de defender-se a não ser a b»'n... Para verem efó 
que ponto vae a aensilii'idade britânica deixom-me recor- 
dar aoai um pneosso curioso que uma «ofr;z moveu o anno 
atrazado contra um critico theátral em Londres. Tratava-se 
de uma divette de feeries muito popular; um pouco cantora, 
um pouco bailarina, um noneo arrebata, um bocado excên- 
trico. emfim tendo as oualidades de leveza neil-dade « bom 
humor indispensáveis para agradar ao pnblieo londrino. O 
critico, aunlysaudo uma.rwva creaçfio dessn artista, disse otru, 
cm ando eíla tomava determinada nosição em sceua. dava a- 
impressâo de que ia morder o dedo grande do pé! Tanto bas- 
tou para one eUa o arrastasse ao tribunal nor dt.famação 
profissional. Vieram ao jury denOr a favor dei'a outros evi- 
ticos. emorezarios, adores e technicos de thealro, os ou aos 
declararam que o trabalho delia ca perfeitamente copjteton- 
oinso c que o critico não fAra leal. E o r-Uico, nara evitar 
multa e. mesmo a prisão, leve que p"h'ir3r no yn,, jomal 
uma retratarão em regra. Teve que desdizer-se. Teve que 
declarar fj»'? tinha errado 

Caso lambem muito interessante foi o do Sr. H. J. Thomas, 
membro do Parlamento dn Inglaterra o leader do Partido dó 
Trabalho, ürn jornal-pamphlelo de Londres chamado The Com- 
mttnist. publicou um artigo de ataque ao Sr Thomas. dizendo» 
entre outras couta8- que elle era «um transfuga». O pariamen- 
tar processou o jornal; ri (ribunal demonstrou que sompr® 
fAra membro do Labour farta; que nunca fòra communisto, 
poi^anto, estava onde sempre cslivera o não podia ser taxado 
de transfuga. Sentença: o Communist condemnado a pasur ao 
Sr. H. J. Thomas M. P. uma indemnização de 'J.OOO libras. 

Lembra-me ainda um outro Deputado que processou o 
Dali Mail, a maior tiragem dn Inglaterra (um milhão e seto- 
centas mil cópias por dia), por uma noticia que aqui não incom- 
uiodarin a ninguém. Era ainda iurante o governo de Llojvl 
üeorge. O DaU Mail lazia uma rampanha cerrada para que o 
governo suspendesse os graslos muteis e fizesse cortes no orça- 
mento. Era o que elles chamavam Campanha contra o Dcjiht- 
dicio. Diariamente o jornal publicava na pagina principal uma 
noticiado Parlamento sid) as seguintts epigrapbea: A luz ver- 
melha. O teu Deputada estai d no numero destes? Si assim A, 
tome »»ofo D ara nfm "'e anr uioi* o voto nas Vroxtnas c'" - 
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ções. Vinha depois a lisia de Deputados que na sessão da vés- 
pera houvessem votado alguma despeza nova. Um bello dia 
o Dail Maü publicou uma nota mais ou menos nestes termos: 
«A nossa campanha contra os despiudicios do governo vae pro- 
duzindo resultados satisfactorios. Ainda hontem pudemos ve- 
rificar que o Deputado F.. que ante-hontem voUba com o 
gabinete um auginonto de despeza. hontem. avisado do p -ngo 
pela A."3 Vermelha votou confra. Succedia. porém, que o 
Deputados em questão havia votado contra em ambas as -es- 
sftes. Irnmediafameiite, processo. Aquélla noticia ellegava 
elle. era de molde a pre,iudieal-o no seu districlo elo - 
tora), pois dava como um homem inconseqüente. Não 
exigia indemnizarão pecuniária, mas queria reparação morai. 
K o jornal teve que apresentar-lhe oxcusas. não sem uma se- 
vera admocslaçao do Juiz. que recommendava á folha qu 1- 
lada e a todos os jornaes em geral, mais prudência e dis- 
creção quando houvesse do tratar do que se passava na Ga- 
mara dos Gommunsl 

Imprensa e Democracia 

Lá vae outro raso do mais vivo interesse, não sómente do 
ponto de vista social, como também do p mto de vista UUerario. 
Lord Mfred Douglas aouelle mesmo que em sendo um 
formoso rapaz, foi a causa da horrível tragédia e ruins de 
Oscar Wilde (caso funesto, em que eu não posso pensar sem 
trVJ1 V1 "inccra piedade e sem a mais viva svmpathia por A:.do), i.nnl Alfred Douglas, como seu pae. o vingativo mar- 
(ifrz te Quoensberry, como todos os Douglas, einfim é um 
homem extremamente combativo. E' um poeta notável, de 
.Tnnde nomeada, e lambem um naeionali-la destemido, o que 
pi t dizer — um furioso ant i-semita. Aqui sera lido como 
iacobino... Lord Alfredo mantinha um pamphletn semanal. 
■hamado Plain Enoli-h. Uma cousa assim no genero de Gil 
Jraz, do Sr. Aloebiades Delamare. 

..xeuvndo será dizer que eu ora leitor certo do Plain En~ 
'Hsh, porque elle dizia umas boas verdades aos judeus e aos 
. os amigos no seio do governo... Ora, toda a grande imprensa 

por Vala a Europa está sob o controle dos judeus. Basta dizer 
Mie ird loithcliffe, irlandez de nascimento, era de origem 
Si alista. O jornal do Douglas sovava freqüentemente North- 

líliffe. Um bebo dia o Eveninii-Ncuis, um dos jornais perlen- 
•enlpH io grande jornalista publicou «ma falsa noticia do fal- 
oeinienlo de lord Alfredo Douglas o no nocrologico dizia; «h>te 

Homem, oln nome será lembrado srtmento (onln) pelos escan- 
r^-,l "■-•olvido, deixou alguns versos, ele.» Pro- 

^" • 'orr rJ''""- jury que durou três dias. 
1eíiolvernui»ii-r ounio Uatos a tUsiL^hprrores do caso \\'il- 
de - pobru grande homemi Por nm, c IBrffllf pemro a tuestio. 
u juizs no seu sumina up declarou: uSi o jornal tivesse apenas 
anirmado que o nome «« lord Alfred seria recordado em vir- 
tude dos escândalos em que se achou envolvido, não teria men- 
tido, pois çssofl fnolos são públicos; mas elle disse que o nome 
lo querelanie seria recordado somente por causa de cscandaios; 
ora. isso não é verdade, porquanto lord Alfred 6 um poeta de 
valor o uni esoriptor do nomeada; portanto, o sou nome será 
recordado tombem pelas obras que tem escriplo. A meu vèr. a 
offénsa está no advérbio onty*. E seatw.c tenente, o Evcniny 
flaws foi oondemnado a pagar a Alfred (Douglas £ 1.000. 

Eu poderia ainda, so o qulzesso ou mellior, se fosso ne- 
cessário. enumerar muitos' outros exemplos. .Mas esses quô 
ahi estão bastam. 

Nesse caso. dirão oe nossos «defensores das liberdades' 
patrias. das franquias oontmentaes, da dignidade humana, 
etc., etc.», nesse caso não ha liberdade na Inglaterra i Ha e 
muita, como eu acabo do dizer- o que »« não existe é a li- 
berdade de calumniar ou de nffirmur cousas que sc não pro- 
vem. Aqui no Brasil o sysloma a<lopludo tem sido o do jor- 
nal dizer a qualquer pessoa: «Eu digo quo Ls um ladrão; 
agora prova que não o ésl» Isso é absurdo. Quem accu^i é 
«pio tem obrigação do provar. Na Inglaterra, como noa outros 
paizes civilizados, o jornal prtdo accusar, mas tem de produ- 
zir provas. Esso Lord Reading, o quem alludi, é mal reputado 
em Londres; mus onde cslfio as provas V Ouando elle foi no- 
meado vico-re.i da índia, o Dailit HcraUl, joaoal cmnmunista 
de Londres, o máximo que disse foi que «He tiníiia a very 
fiinuy Ai/t', isto é, uma vida muita engraçada! O Erfio de Paris 
é quo disso dollc o quo nenhum jornal inglez ousaria, .lizer. 
Entrelanlo, tempos depois, eu mesmo li no Daily Kxpress ar- 
tigos demonstrando que Hnrd Reading, ha muitos aonos, ti- 
nha falsificado uma certidão do idado para poder ser admit- 
tido como mombro do Stock-Kxchanfíf* ■ o afrirrnou 
gratuitamonto, não! Affinnou-o e documentwi-o, isto é, pu- 
blicou um fae-simile da verdadeiro certidão do idade de Uu- 
fus Isaaos'. ütAo nada poude fazer cpiifra o dorr.il• 

Não ha paiz mais cioso da sua liberdade do que a Ingla- 
terra. A paiavra Democracia é uma especie de — See ^uo, 
ao.e-le! —, para todo o bom inglez; ao passo que paia o» 
povos sul-americanos ei ia é apenas uma bandeira de explo- 
rações facciosas e um meio de assaltar o poder com o Uto 
un-.co de satisfazer a avidez de lucro. Mas ninguém supponoa 
que na Inglaterra Governo Democratico seja o paraizo que tan- 
tos imbecis nacionaes se comprazern em sonhar; ía entendem 
por Governo Democrático aquelle em que o cki&clâo pode li- 
vremente, manifestar o seu apoio ou o seu desagrado ao po- 
der, nao pelo ooesto nem po-a rebeilião, mas nas urnas. A 
palavra Democracia no Brasil, como por toda a America, aiiás 
e apenas uma formula retumbante de tapeação politca; na 
Inglaterra, essa palavra tem uma significação real e uma ap- 
pticação pratica, tanto quanto é possível Haver Democracia 
neste planeta... Pois nessa democrática Inglaterra onde se 
nieUem na cadeia os Deputados' ladrões (como a.nda o annó 
passauo sucedeu a Horatio Bottomley, que além de Deputado 
havia doze annos, era também diroctor de Ires jornaes); nessa 
Inglaterra democtratica e livre, o jornalista não pôde accusuV 
sem provas e muito menos insultar graluitamenie a quem quer 
que seja. Os proprios commontarios a respeito de qm -tòrg 
publicas devem revestir-se da mais perfeita lealdade Um o- 
mem. por ser jornalista, não gosa de immunidades dé nemium 
privilegio especial, Ainda em IPf ',. julgando um caso de im- 
prensa. submeti ido ao Conselho Privado, pronunciava-se Lord 
Sliaw pela forma que se segue: «Suas Senhorias lammmm 
que em um dos lados desta quereila houvesse surgido o es!afaço 
sophismti segundo o qual a profissão jornalislica possue de 
algurra sorte um privilegio distineto dos demais membros do 
publico. A liberdade do jornalista é uma porção ordinária di 
liberdade do cidadão, e até onde puder ir a liberdade 
até ahi poderá oliejíar a daquelle; mas, a no ser qu" ■ ■ trate 
de lei positiva, as suas immunidades uão são nem dTfcrenh'.-: 
nem mais altas. As responsabilidades ligadas no seu pod In 
divulgar matéria impressa podem — e é o que suc ede ao ..oi 
nalista oonscioncioso — lornal-o mais oscrupuJdso: mas o a1- 
oance das suas asserçOes, das suas criticas ou dos seus com- 
mentarios é tão amplo como, o não mais amplo, do qu» quntquee 
outro cidadão. A sua posição não le.m privilegio de es ■■•ía 
alguma.» 

Em 1915 o juiz Pickford, tratando da queeeila Ver•7.» 
Dominion of Canado News Co, Ltd.*. disse; sGun •"'riu 'oyi 
tudo quanto Se IcVri mto aéercs de tím ■'ómal n f W-- ma' ,j-, 
roito do conimcntar do tmc qualquer outro meinbro do publi- 
co. Pen«o ser um principio dc manutenção esmoei.V • o 
jornal não tem mais direito de dizer qualquer cqusa ;> enuuiu 
dc uma firma oomiftcrcial, do qu» uni indivíduo euminnm, (i 
contrario tem sido muitas vezes defendido, mas eu u >«•. qu» 
é essencial deixar bem claro que uni jornal não tem tal d> . 
roito.» 

Estas e outras opiniões, que ?u poderia citar, f^amau» 
doutrina nn Reino Unido e encontram-se em qualquer Di ■ ct 
ou em qualquer manual stepíien. Gito-as não coioo juris-oe. 
sulto, que nfio sou, mas como o homem de imprensa; o qm u 
quizer estudar o assumpto em um livro admiiaveimente tslarrt 
e feito especialmente nara orientar o jornalista. leia. como eu 
leio. «8 PlUNC.IUI.l s ANO PRACneg OP TTíE I.AV OU LtUl.;" A .N » 
Pianpkk, de Sir llngh Frascr, quo é nm Ilaristerot-f.air -no 
fAro de Londres e autoridade do peoonhacida compelonoia no 
assumpto. 

Em eonclusão: n Lei de Tmnrema, nnezar dos seus d-fm- 
los. é bõn o é sobretudo indispensável. F jã se notam !íu- s 
dos seus benéficos effeitos, sabem disso? Ge^tr-s jornaes do R!.., 
mie primavam nela falta de e«tylo, já «sOjo melhorando um 
tanlinho a sua linguagem. Tenlio observado is«o..'. ") essen- 
cial é ovie o Governo da Republica faça cumpr'1-n com vi cor 
Ainda -hn muita gente convencida de oue ella ficará leu-i, 
morta. E' preciso que tal não mwceda. Mschinvej, mestre tão 
acimirflv.q mianto calnmniado, diz nue nada cnfrauiusie mais a 
autoridade do Principo do que não eiimor|r as ameaças que. 
faz; ó nreferivet não fazel-ft«. Por conseguinto, .«e é lei, cuni- 
pra-sol Fiat justitia et pereat mundus.,. 

Aaairii fallou Antonlp Torres. 
N5o .liso ou» faltasse bem not ane hem inferprétass • a 

tnmoa velha oninião; rttgo qiif» bem faltou, porque não 'o? 
como bem responder A logiao dessa exposição. 

Adoasto ds Oodov, 

m>. .rre'-, PvvlDtono, dc lê do corrente.) 
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DISGUUSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 20 DE NOVEM- 

EltO DE la23 (*) 

Sr. Presidente, na sessão de O Sr. Benjamin Barroso 
5 de 
Cüinpuiuieu 
tor 
que o oeiiauo se ooiioiiiuisee em sessão penuantnte para re- disciplina e á obediência 
ceber e deliberar sobre o projeeto de estado de sitio, oue es- 
tav-  " J " 
tação 
Ira 
sitio 

Na minha 
despi eí enciosa 
siveis pai-S 
excepciont 

los jornaes, inclusive aquelles que auriãm informes na iiili- 
midéile e na coní ianca do Governo 

. estas as condições geraes e particulares da orJrtn 
5 da communhao brasileira, nus primeiros d as de juii™ 
™ l?1®. «• :l ümem .«"vfl inteiramente calma e. 

par 

, - Ção do estado de sitio .como c oue 
nvl01L?snSOò <ina'u:0 ? so<:;''dade, quando as clames cívU qo 

,o oí!.?,1 .tí ta'aias> quando as elassoa militares Eu dissera que unidades do Exercito 86 haviam insurgido nao tecm siqu.;,- um pem.ém. uníaadr enfde^rdem^ íó'' 
contra as picardias constantes, as provocações descabidas do sem excepçâo, estão em completa obuuiinicia cóiuo é oi o 
Governo irritado de enlao. Uma dellas, era um pelotão de vem proio^ar o sitio... ' quc 

ias, 
so 

infantaria da Yilla Militar, comraandado por um tenente que 
foi immediaUmnente subjugado, preso o seu commandaute, 
presos os soldados que o compunham. Infelizmente, ao inci- 
dente alli havido, morrera um capitão, homem, aUás, distin- 
cto, e na Villa Militar nada mais houve de anormal. 

Era a Escola Militar que, logo depois, de mntu proprio, 
se recolhia ao quartel de sua residência c depunha na arr as, 
com o firma proposito deliberado de obedecer á autoridade 
militar superior, a onal sd depois «i» mvoe »" ro. ■ >u„ 
representada por um timido esquadrão do cavallaria que, % 

O Sh. Nilo Pe^mía — Apoiado. 
O Sr, Benjamin Barroso — ...e mantel-o ató agora? 
O Sr. Nilo Piçiamia — Apoiado. rt8J 1 

0 Sr. Benjamin BaRroso — Não 8" justifica o esiado 
de sitio, nem perante a escola dos . o-slitucionanstas - os 
que pensam que o estado do sitio é uma medida de repres- 
são, nem perante a escola cousUtucionaliMa dos oue enlen- 
dem que o sitio é uma medida de prevenção, uma medida do 
oroem puramente policial. * ». u ua uo 

1 .ios são as condições da sociedade bx^asileira. tanto na 

nuelle edifício escolar, effectuando a prisão dos que 
instantes convites dos officiaes o dos eu eies. pcuéiia na- ordem civil como na ordem militar 
quelle edifício escolar, effectuando a prisão dos que, volun- Ha paizes, — o são muitos, oue na sua organização poti- 
tariamente, a ella se sulimottcr-jm no maior silencio e na me- tico-social, toem ou adoptam a inslitu.çáo do sue» p-ox ir.a- 
Ihor fôrma de obediência militar. ine.To semelhante ã nossa; outros, aaopòun a vi marcial uu 

Era o forte de Copacabana com a sua guaruicão acc.res- a suspensão do habeat-eorput. 
cida, que. ás primeira.' horas do d:a. fizera disp-u"^ de vti-• Mas, todos são concoides cm oue. por isso mesmo, r 10 
tharia para pontos certos o determinados desta Capital. « oue essas medidas são gi-andetneufe rigo-<■ detem tei umà e»>- 
horas depois, resolvera não mais usar dessa arma e chmido- pücaeuo prompta e duração r qiida. cão é como sue nlc en ce 
nar o forte, á eorrepção, porém, de um grunn de 18 ranaz-s, P'ís. Que " ejiado de si> ei vc ;n ao :!Ui'ioPi'ii« 
entre elles. um civil, noueos officiaes c o restante praças o'a- laçao^bn: ileiia lia nnis d ' 17 m. 
quella guarnieão. eu ios nomes estão na memória de t od •s, O Sn. Nilo Peçamra—JrCüTiiõTç 
grupo pise mm rptulveii enl.eidnr fres mil tiom^nn de tüdai Z' irtáfffe'.-,-,, 
as armas. "Obedientes ao Coverno. tuaçr.o <> na ouer se e 

si— 

O mm foi aoue!'e combate, entre ea«e» dons gripes do 
tão despmpositada difiererea numeri.-a de combatoutes. te A. 
gente eonheee petas deicrip. ões feilns. não sô neles lornaes 
desta Capital como pelo amro da phutographia moderna e 
uão se sabe mais oue admirar, se a bravura mie raiou u do 
horoismo Imonlrante ou a firmeza das ronvieiões. dos senti- 
mentos do dever, da honra, da dignidade e do natrtotismo. 

Aouclle extraordinário feito de armas é sé commmado 
aouelle nutro oue. lia aunos passados, se dera nas cercanias 
do S. Bor.ia, quando enfrentou e combateu o eve-eito para- 
guayo invasor. Pagaram aoueMea nobres brasileiro com a 

zar na noa 
Acaso o Governo, n«im — do o estado de atlio, pensa poder" 

convencer-nos, a nós, br "iloiros, caliuoloa que vivemos 'ms a 
mesma aldeia e conhecemos a situm ão dé Mdém da nossa io- 
ciodade, de que estamos a pisar sobre um abysmo,' de òuo 
estamos á poria do umi cominoção intest na ? Ou o Governo 
perna e quer resolver definitivamente alguns problemas on. 

constifurionaes ? 
O Sr. Nilo Peç-amia — Apoiado. 
O Sr. Bbnjamih Barhoso — a nés. brasileiros, não con- 

Vda a deeafroota do solo pnfrio o cobriram a reiiru-da das vencerá. Poderá convencer ás nações amigas, aos cshanuei 
famílias são-horgenses. oue fugiam precipitadamente á sa- rwS. éue sé conhecem o nosso direito r mstuúcuinar e -abein 
nha da tyrannia e da barbaria do exercito invasor. que ha duas causas que determinam a abertura do estada do 

Alli, naoueBe campo, onde caíram, se Imanfa bolo um s''io; o perigo eminente de commoçüo intesiinu e a invasfo 
monumento de ordra, nttes'a<ío «olemne da gratidão nacional da : : fronteira» por forças estrangeira^. Mas «sla os 
á grandiosa bravura daquetles herofcos patrleios. osuangeiros a conhecem lauto quamo nés e sabem pei frita- 

Aqui. nesse recanto de Copacabana, por onde se nas^n.. "nuve que ella nao se poderá dar. porque as nossas coiHi ròes 
tomado de grande sentimento de resoeito e da maior emoção! r,'.,'f '6 para COm OS ,U, :S0S vizinhos são as mais plenas e 
não bastam mais os accátentes do terreno nem a ppeaenra 
daquelle forte mareia! nara smrrarenv uermuemenle a valen- 
tia, a bravura, o heroísmo da moeidado bras leira, A oual es- 
tão confiados os destinos o o futuro da nossa grandiosa e 
formosa patria. 

O Sr. Nilo PeçaNiia — Muito bem. 
O Rh. Benjamin Barroso — Era ainda uma parte da 

guarnição do Mal to Grosso que se levantava para protestar, 
o, logo em seguida, depuzera as armas a vés do seu cominau- 
danle, o iltuMro general CtodoaMo da Fon«eea. desrendryte „„na ,a,uB, 
direrto da gloriosa família dos Fonsecas. de«»a matrona il- ^ ,í . solução do nosso magno problema financeiro, oi» 
lustre, que os «eus sete filho», o maior penhor do sua ;dma eon!■ 0!,.l'a, resu iairenro 
de mãe. remeig-j aos camnos da luta e da morte em def"«a nt,nea 
da honra uUr«!adn e do território amoaendo da nossa patria, ' q(iii 
dessa Anna Rosa da Fonseca, oue bem péde ser, c é de fa-ln, «rove nrnhinn n M „ 
o typo modelar da mulher hrasPeira — bõa. s;rnn!es, ca -i- fLp, L p ( , u's w,, n,, ,®mi>0 harinonizou-so com 
nbosa. dedicada, virtuosa, doravol no lar: modesta. tnfe'li- q, , sini > ■>' ' amnistia, o nuo levo 
gente, sensato, disnetn admirada na sociedade:, grande sout- 
ba. indomável uos seus seutimcnlos do honra, do rfignidado 
e do patriotismo. 

.(*) Ileprod«z-$o por tor sabido com incorrecçõe 

Colnpíe as. 
O -n. Nilo Pk(>vnha — Muito bem. 
O Sh. Benjamin Barroso — Poderão se prnr.-eiium eom 

a primeira — a coaunocão intesliua; e si não mi .Ãcein eon- 
veueidua de que estamos As portas do ume. pommocào iuies- 
lina, ficarão com o espirito prevenido, creapão a desconfiança 
do que periclita a nossa ordem social interna. 

r , M»3. pergunto, essa desconfiança do estrangeiro trari 
i, vnn atoms para o nosso paiz ? Trará vantagens i> , publico e pura a alta administração brasileira? TéarA a nua 
" (tens nara a -n ni.An ri.  • «mu» a anta- 

de estado do sitio. *    v "w wvo ^ 30 di'» 
Os factus convencem mais do que as pnhvras 
fVK p.rP8ld.enl0> " parecer da honrada Coiumissão de fton- atituiçfio termina propondo a approvação dos Vcu" do cL 

- ' ü « transeripção t,(. projeeto rT «O. de S oVa em ílcbale. 
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Nos textos claros deste decreto e Cornmissâo propõe a 
Ofprov-àçau apenas dos ticios oo óovereo tolice ncnU- -i de- 
cieT:r;dO e proruyacão do esirdo do sitio e nenhuma r .en- 
c.a ia?. aos aotos do Poder Executivo praticados na \ -- iria 
do estado de sitio. 

7 exiiaorUmario, Sr. Presidente que a tanto se lenha 
limitado a iiiustre Commissão de Constituição, porque, nos 
diversos casos de estado de ,-ilio . m nosso paiz, se ■to pro- 
curado iv.; .var a ro.ooii--aL.ilidade do Governo, arro-enlen- 
do-se pro,,ertos. pediitrío-se ao Congresso a appr vação dos 
actos ivrsutTeios durante o ^.lio. 

L-.a parte parece que a iliustre Commissão osquec-i ue 
prrposito, ou então, o Go, rno ainda não se dignou d<- dar 
con.as dos actos que praficára no estado do sitio. Entr san- 
to, a Coustitu ção estabelece que a decretação do estado de si- 
tio <' foi.a polo Conuresso, Nacional, e na au meia deste, pelo 
Presidente da Republica, que fica obrigado a, lom que so 
reuna expressões eonstltuciunaes ,— o Congresso, dar con- 
tas dos artos que praticára na vigência do estado de sitio o 
as razões iue o inspiraram para isso. 

Não tendo o parecer da honrada Commis-ão tratado de-s 
assunu.i.o limitando-se apenas a propcVr n approvação dr» 
actos do Governo, . ecrctando e prorogando o estad < de sitio, 
  ; io posso deixar, em vist» das cnn-o leraçõ1- que venho fa- 
zendo. de votar contra o mesmo parecer, no que pese a gran- 
de cornp"(encia, que -so uo primeiro a raconliecer. do sou il- 
iustre relator. 

O Sn, Lopkb Goncaivts — Muiio agradecido a Y. Ex 
O S". BitN.iAMiN BAimogo — Faço apenas jrsliça. Reoi- 

to. não posso deixar de votar contra o parecer da honr ia 
Commis: <« de Constituição, porque estou convencido de que 
a proms açfn do estado de sitio e a sua manuteoç p. l oncorr, m, 
além do mais. para o nosso destpesr-no. para as no -as rfíi- 
cu' 'ades financeiras, para o aviltamento de nos.,, cambio, 
pura .■ e.R.reslia ds vida e para y fome que so nos antolúa. 

Tenho coucluido. (Muito bem; muito bnti 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

, fCoinmisfiõe.s Pcriíinacnlcs 

POLICIA 

Arnolfo Rodrigues de Azevedo, Presidente. 
r>»nisio Ausier Benles, 1° Vice-Presidenle. 
.!"sc Augusto Bezerra de Medeiros, 2* Vice-Presidente.^ 
Pedro du Costa Rego. 1" Secretario. 
Raul Capello Barroso. 2" Secretário. 
Aeceodino Carneiro da Cunha. 3'' Secretarie..'' 

uíu Ribeiro Carneiro, 4° Secretario. 
Iiigcnio Ferreira d" Salles, Supplente do Secretario, 

Tavares da Motta, Supplonto de Sooictario,. 
Hcuniõos diárias, ás 12 horas. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Afranio da Mello Franco Presidente. 
J iv, nal Lamertine d? Kana, Vico-Presidcntí, 
Píbdeute do M -aes Filho. 
Anhur de Souza Lemos,, 
iledor do Souza. 
Godnti.do Moeiel. 
Aristides Rocha. 
Henrique tíi ges Monteiro'.- 
J, 14 Gon 'ves Maia. 
Lu.dolph, essôa da Cruz Marquee. 
João Mungabeira. 
Reuniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 hrtras. * 
Nota — O Sr. Daniel Carneiro foi designado, nn 5 do 

setembro, o o Sr. ;Pereira Leite, em 10 de setembro, para 
subsiiluirein, respectivámento, durante sua au&cnçia os 
Srs. Oodbfredo Maciel e Juvenal Lamartine. 

AGRICULTURA £ INDUSTRIA 

Nutalioio Camboim do Vasconcellos Prssidento, 
Remimano de Lyra Cadro, Vicc-Prosideute, 
Luz Guaraná. 
l.urz Cedro Carneiro LcRo. 
Domingos Quadros Barbosa Alvares. 
Fideüs Roi«. 
Piiuio Marques. 

Ildefunso Simões Lopes. 
João de Faria. 

v Jwuxiioeâ orumarias ás quiutas-feiras, ás 14 horaA, 

-DIPLOMACIA I TRAfADOa 

Alberto Sarmento, Presidente. 
Antonio Augusto do Lima. Vice-Presilenlá»] 
l -uicisco Peseôa de Queiroz. 
Adolpho Konner. , ^ 
Olyriibo Max iuo de Magalhães*' 
Gilbeèio Amado. 
A.octto Mi. aniião. 

, José Barreto da Costa Rodrigusá. 
Acnihal Benici. de Toledo. 

.Reuniões oídinarins ás quartas-feiras, ás 14 horas,, 

INSTRÜCÇ10 
r~ ' •' 

■ Joaquim Augusto de Barcos Penlendo, Presidente-^] 
Francisco Ferrer-a Braga, Vicu-Ptesideote,. 
Affonso Penna Juoioi. z 
Mm e! Tavares Cavalcanti. 4 
João Bapti ia dc Azevedo Lima. " 
Eurico Freitas Valle. 
Antonio Aiistregesilo Rodrigues Lima.,' 
Anion'0 Manoel de Carvalho Nello. 
João Elyfcio de Castro Fonseca. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ftg 1-5 liora^, 

MARINHA E GUERRA 

Fmygdio Dantas Barreto, Presidente. —' 
Elo\ dc Miranda Chaves, Vice-Presidenle e relator do 

projeclo do fixação das forças do terra. 
Aiaimcl 8d\oiiano Feri-, na Marques. 
Antonio Americano do Brasil. 
Joré Maria Magalhães de Almeida, relator do projsoto 41 

f.xação cias forçiit de mar. 
Francisco Peixoto Soares de Moura. 
Pedro Gysolar Chermont de Miranda., 
Anconio pereira do Amaral Carvalho®, 
Luiz Silveira. 
Reuniões nae quartas-feiras, ás li horas* 

OBRAS PUBLIC43 
, ■ _ -s- 
'Antonio do Prado Lopes Per ira, Presidente* 
luiz Corrêa do Britlo. Vioe-Prosvdeui»^ 
Manoei Moieira da Rocha. 
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva, 

jJosé da Rochr Cavalcanti Filho,' 
Alfiodo Ruy Barbosa. * 
Geraldo Viannu. ^ 
Honorato José Alvos. 
«José Roberto Leito Ponteado® 
JEsiniõcs ordinários áa quintas-feiras, ás It 

f 
> FINANÇAS 

Júlio Bueno Brandão, Presidente.- ^ 
^ Francisco de Paula Rodrigues Alves, ViCO Presidenta 
Lcieic, do Orçamento da Agricultura}. 

Aimando Buriumaqui Gelem da Marinha), 
Crlso Bavui» fidem da Gueri'*;. 
CLudio Osctr Soares Gdem do Interior) „ 
Oçiavui Matuta beira (idem da Vinção)® 
ívirento Ferrema da Costa Piragibo. 
Arlhur Quadros Collares Moreira. 
Antonio Carlos Ribeiro de Animada (fdem da Rôooita)'» 
Pento José dc Miranda (idmn do Exterior). 
Altino Arnntcs Marques (idem da Fazenda). 
   • o       m 

Fmnei.soo Antunes Mar lei Júnior. 
Manoel Francisco de Souza Filho. 1 

® Thomaz de Puuta Pessõa Rodrigues. 
Reuniõei ordinárias nas segundas e qvtin&s-íelreg 14 11 

Viráá. 

PODERES 

Manoel Thomaz de Carvalho Bríllo, Presidente (Bèfaloí 
íü Parahyba. Pr-uambuco e Alagoas). 

Wniíie-l Leal, Vico-PrôiidtnUi (do Coará. PiauUp e Li) 
Oramie do Norte). 
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Ppflro Luk de Oliveira Cosia (do Ainazonaâ, Pará e Ma- 
ranhão). 

Mareellino Rodrigues Machado (do Etípinto Sauto, Minas 
Geraes e Rio de Janeiro). 

Waldnrniro de Barros MagalbUns (de S. Paulo e Paranál. 
Daniel Vieira Carneiro (de SaaLa Car.hanna e Rio Orandé 

do Sul). 
jVnnvii Soares de Freitas Me Bahia e Distneto Federal), 
José Maria louaúuho (de Sergipe, Matto Grosao 0 Ctoyaz)*, 
Juiiu de Meiio, 
"euiiiões por convocação prévia. 

IÂU01 

Arfhur PaTme'ra P'pner, preeidente. 
Z^rna^io Rndrieups Vvareiiaa Vice-Presidente 
Manoel \If'eo,» Rodrigues Pinheiro,. 
Manoel Gonvea de Barros. 
Joaquim Davr! Ferreira f,ima. 
Joac iun Francisco Moreira 
J isé Th ornai Xahuco de GouvCa.- 
Mcnoel Silvíno Monjardim. 
Francisco Joaquim da Rcaiha. 
heumoes ordinuna» ás quartas-feiras, ás 15 horai. 

TOMADA CE CONTAS 

J '?é ^fanoel Lcho. Presidente, 
Dcrval furos Porto. VUce u-e3iden..j« 
Fi üenio (triiica.vcs Tourinho. 

Gonçaives de Souza. 
fiHiVcisco Joaquim Betneneourl da Silva FühOa 
F 1 ipedes C.ienientino de Aguiar. 
Eyseu Guilherme da Silva. 
J' niiin Dias bandeira de MellQ, 
Frai . isco Avies da Silva. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás ti horas. 
Nnla; —- Em substituiçôo oos Srs. Ayres aa Silva. Joa- 

quim Fiandeira e Dorvai Porto, ausentes, o Sr. Presidei ia 
de- gnnu os Srs, Eduardo do Amarai, Gosta Ribeiro o Joáo 
Fuassuna, 

IRDâCÇiO 

José Álvaro Cõva — Preohlenle. 
José Gomes pinhemo .U>nn>r — Vico-Prosidaale® 1 
Jr.ao Chrysosfomo da Rocha Cabral. 
Jnviano Alves de Castro, 
Euclydes Vieira Malta. 
Reuniões diarias. 
Tota — O Sr. Ranl da Cunha Machado foi designado em 

13 de setembro para substituir o ano de 'dai'», tu- 
rante sua ausência e em 9 de novembro foram designados rs 
Srs. Carlos Garcia e Napoleão Oouies para siihsiiimrem, re»- 
peotivameiite, o» Srs. Juaé Álvaro Cova e Euclydes Malta, 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

José Manoel Lobo Presidente. 
Antonio Augusiq de Lima — \ ice-Prestdenle. 
AnPiiuo ViCHiiicrte Andrade Bezeira, Relator geraL. 
Dorval Pires Porto. 
Eurico de Freitas Valle. 
Annibal fiemcio Oe To.edo, 
José Maria Tourinho. 
Antonio Carlos Penafiet. ' 
Antonio Manoel de Carvalho NefU)., 
Reuniões por convocação prévia. 
Tíoia — O Sr, Plínio Marques foi designado fem 8 d® oti- 

fubro para substituir o Sr. Dorval Porto, durante sua ausec- 

COMMTSSJO FSnPCMl PARA O P<tTTtOO DO PRORtPMA DAS 
HéRITATõES F 0"?? \S CONDIÇÕES DE VIDA «03 CEN- 

■.TROS PODCLOSOS DO PAIZ 

'José Manoel Lobo, Prealdent». 
Geminiano de í.yrn Castro, Vice-Presidenta, 
José Maria Mctello Júnior. 
Domingos (J. Barbosa Alvares. 
Augusto Vinnna do Casfello. 
Francisco Joaquim Beitiencourt da Silva Filho 
José Barbosa Gonçalves. 
Reuniões por convocação prévia. 

Commissão de Constituição e Justiça 

(acta da reunião dk 26 de novembro) 

Sob a presiencia do Sr. Mello Franco, tendo comparecido 
bs Srs. João Mangabeira, Heitor de Souza, Aristides Rocha, 
Arthur Lemos, Lindolpho Pessõa e Henrique Borges, reuniu- 
se, extraordinariament, esta Commisão. 

Lida o approvada, sem obser\ ações, a cela da reunião 
anterior, o Sr. Presidente fez a distribuição dos papeis era- 
tentes na pasia. 

A Commissão asignou o parecer do Sr. Aristides R. cha, 
mandando contar tempo de serviço ao bacharel João Nazareno 
Carneiro Campello. 

O Sr. Heitor de Souza restituiu, com o seu voto, os papeis 
relativos ao projecto que manda reintegrar o fiscal do im- 
posto do consumo Antonio de Siqueira Cavalcanti, relatado 
pelo Sr. Gonçalves Maia. Submettido o assumpto a 
discussão, foi o voto do Sr. Heitor de Souza logo subscripto 
pelos Srs. Mello Franco, João Mangabeira o Aristides Rocha, 
tendo o Sr. Arthur Lemos oblido vista de todos os papeis. 

Por ultimo, a Commissão deliberou mandar imprimir, para 
estudos, o parecer do Sr. Heitor de Souza sobre as emendas 
offerecidas ao projecto que trata das porcentagens yw 
pelos juizes, nos executivos fiscaes, ■' 

Comraissio de Finanças 

ACTA DA 51* REUNIÃO, EM 26 DE NOVEMBRO DE 192 

Presentes os Srs. Antonio Carlos, Arthur Moreira, Tho- 
maz Rodrigues. Vicente Piragibe. Ben'o de Miranda, Souza Fi- 
lho, Armando Eurlamaqui, Celso Bayma, Oclavio Mangabeira, 
Rodrigues Alves Filho e Antunes Maciel, o Sr. Bueno Bran- 
dão, Presirienfe, declarou abertos os trabalhos. 

A acta da reunião anterior foi approvada, som obse 
vações. 

O Sr. Antonio Carlos, Relator do projecto que orru a 
Receita para o exercicio de 1924, fez a leitura dr sua expo- 
sição sobro os impostos de vendas mercantis e lucros com- 
roorciaes, exposição que, apoiada pela Commissão, pelo voto 
unanime da mesma, foi mandada inserir na presente acta. 

Foram lidos, discutidos e assignados os seguintes paro- 
icores: 

Do Sr. Celso Bayma, favorável ao voto do Sr. José Bo- 
nifácio, offerccido ao projecto do Senado que regula as con- 
dições do aposentadoria dos membros do ministério publico 
federal e outros; do Sr. Antunes Maciel, favorável, com pro- 
jecto, á mensagem que solicita, pelo Ministério da Viação. a 
eobrtura do credito especial de 3.500:000|t, para acquisiçfm 
de 200 vagões para a Central do Brasil. 

Nada mais havendo a tratar, foi a sessão levantada., 

EXPOSIÇÃO DO Sn. ANTONIO CARLOS 

Lm a ultima sessão da Associação Commercial do Rio do 
Janeiro, um dos dLeotores. relatando o que se passara cm sua 
cdnlereueia com esta commissão, censurou «everamonto a 
quantos, tendo assumido o compromisso, pe ante o comrner- 
cio, de substituir o imposto sobre os lucros mercantis pelo do 
contas assignadas ou do vendas, estavam, no emtanlo, pela 
RUiuide assumida na Camars, a wopugmr a ooexistoncia dos 
dons impostos. 
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Commonfindas, pelos jornaes, as dec'arações desse direetor, 
a eiva de deslealdade foi logo lançada contra esses que, por 
íómia tão ousada, faltavam ao dever de cumprir "febritação ex- 
Jjreãsamervte contrahida. 

Relator do orçamento da receita no anuo pasmado e no 
corrente, posso estar incluido, deanle das suspeitas que taes 
declarações gerarão na Oiptnião' publica, em o numero dos que 
estão faltando a compromissos e sendo desleaes; e, como não 
quero ficar sob o peso de semelhante arguição, apresso-me am 
aífimvar a esta conunissão, que tanto me tem honrado com a 
sua confiança, o seguinte: nunca participei de quaesquer ente» 
dimentos ou negociações com representantes da importante 
classe commeroial, das quaes 'resultasse compromisso meu no 
sentido de trocar polo imposto de ctfntas assignadas o insti- 
tuído, desde l&iO, sobre os lucros líquidos dos commercianles, 
estando, pois, inteiramente livre, a esse respeito, minha acção 
parlamentar. 

Entro outrtís motivos eu não poderia cmpenhar-mc nessa 
pombinação pelos duus que passo a ennumerar; 

I 

A ampliação do sei Io de 2$ por conto ou fracção de conto 
sobro ;datas, com a obrigatoriedade, por porte do comprador, 
do as Teconhecor e assignar (é o imposto aclual sobre as ven- 
das a prazo) constituía uma antiga aspirarão do coinmercio 
desta capital e do de S. Paulo, affirmada cxn representações 
successivas, desde alguns annos, o som condição alguma, pe- 
rante o' Congresso. 

A lei da receita para 1915, cedendo a taes representações, 
autorizou a 'regulaniwitaçúo respectiva, uão excculada porquo 
pela medida não esteve o Governo. Realmente em tal sentido, 
os associações coimraerciaos citadas não Unham em vi»ui do- 
tar a receita com um Imposto a mais, sinão (o que ora c ó 
inteiramente legitimo) garantir ao comnicrcio atacadista das 
duas grandes capitães, o reconhecimento e a assignatui-a aas 
contas ou factu.-as do vendas por cllo realizadas ao conuuer- 
cio de quaesquer outras praças do paiz. O alvo' do taes repre- 
sentações foi sempre, o unicamonto, a documentação, com a' 
força da nota promissória ou do letra do cauuiio, das vendas, 
documentação de interesse máximo para as duas importantes 
praças, não só pela garantia dos direito», como pela facilidadu 
ouo traria d utilização do credito,, 

j 
II 

A incldcncia offectlva do semelhanto imposto não so ope- 
ra sobro o conunorcio, sinão excepciona!mente, mas em regra 
geral, sobro o consumidor; â semelhança dtf que se dá com o 
ifanposlo de consumo, classe em a qual o das veadas mercantis 
tom siido Incluido uor autoridades na matéria. A incidência 
legal,, polo regulamento vigente, fõre o vendedor, mas a effe- 
cliva 6 deslocada para diante e voe ferir o comprador, eínáo 
expressamente, ao monos ajuslando-so ao preço das mercado- 
rias. Nunca, portanto, podoria ser o oommercio, por seus ro- 
presentantâo, a pardo legitima para propôr, em substituição 
ao imposto directo que, osso som, grava os «eus luoros, outro 
imposto, mas indlrooto, quo, como todos os desse gênero, res- 
vala sobre terceiros, onerando a grande massa dos consumido- 
res, desses cujos reclamos nem sempra improssionavam, em- 
bora por vozes justos, pomue lhe? falta o prestigio quo softr« 
tív cUisscs poderosas^ 

Novembro de 5114)) 

De vez que fui forçado ás declarações adrluzidas. peço 
licença á commhsão pada esclarecer alguns pontos relativos 
ao rssunrupto, a ver si é possível oollocar em teiimos justos o 
precisos a di cussão que se inicia. 

A lei da receita em vigor contem duas disposições quo 
merecem relevo": é a primeira a que autoriza a cobrança do 
imposto sobro vendas ao me-mo tempo quo faculta ao Go- 
verno suspender, no correr do exercicio, a arrecadação do que 
recáe sobre os lucros líquidos do commercio; -é a segunda a 
que cria o imposlo sobre a renda global, a ella subjffftando, 
no conjunto dos rendimentos de qualquer origem, todas as 
pessoas pviysicaâ e jurídicas, devendo a tarifa respectiva ser 
estabelecida na lei da Reeeila para 1324, exercicio ao qual 
se destina a cobrança. Do taes disposiçõesi ha para concluir 
que, se o legislador admiltir a eliminação do imposto sobre 
os lucros líquidos nos termos então e ainda vigentes, logo 
estabeleceu a persistência da tributação sobre esses mesmos 
lucros, embora na forma do imposto sobre a renda global. 

Assim, precisamente na phase da elaboração da lei vi- 
jenfe, momento ao qual os interdssados reportam os com- 
promissos alludidos, o Congresso deixava claro quo, se transi- 
gia com a extineção, do imposto combatido, não cedia, entre- 
tanto, no isentar do tributo geral sobre a renda, a cobrar-so 
em 1924, os rendimentos do conimorcio. 

Em o regimeu desse imposto global, teria o Governo de 
regulamentar, classificandoç pela origem o natureza, todos os 
rendimentos, oporando-so, sobre o conjunto delles, quanto a 
cada pessoa physu-a ou jurídica, a incidência da luxa. A clas- 
sificação teria de abranger, neccossariamente, os rendimentos 
da exploração agrícola, os do conimercjo o industria, os dos 
valora* mobiliários, e os das profissões liberaes, 

A tarifa do imposto, cuja fixação se adiou para o cor- 
rente anno, uão poderia, om definitiva, ficar abaixa das le 
vigoravam para os rendimentos anteriormente tribula los. 
Essa tarifa oscillava entre 3 % o 7 %. 

Pois bem: a disposição que a Gamara mandou ao ge- 
nado, no projecto da Receita, não alterou, om ponto i a(, 
a aituação existente. 

Adeantando-se ao regulamento do P. der Executiv o, tal 
disposição o que foz foi classificar desde logo, em calct.um . 
oe rendimentos sujeitos ao imposlo já creadoj o, por consi- 
derações de methodo o de teebnica, ao cuvez de manícr a taxa 
total recahindo sobre .o globo dos rendimentos em cada ea=o, 
o que ellu fez foi bipartir a Uixa, quo incidirá, parte sobre 
cada classo da rendimentos, o parte sobre o conjunto delles; 
mas, no todo, o quantutn resultante á inferior ao actnal. 

A leitura serena do projecto da Gamara terá «te revelar, 
forçosamente, que, lambem no tocante ao sy.-toma do lança- 
mento e arrecadação, o novo reghncn só modifica, o actual 
para attender ás reclamações formuladas contra os processos 
inquisitoriaes do regulamento vigente., Basta considerar qua 
a devassa da escripta commorcial não mais poderá verificar- 
sc, sendo base única para a cobrança do Imposto, no caso do 
commorcianto, qua não ó obrigado á publicação de balanços, 
a declaração do valor total das operações de venda realizadas 
no anno anterior, declaração que o Fisco poderá revõr, asse- 
gurado sempre, porõm, ao oonlribuinle, o recurso para a au- 
toridade administrativa superior. 

Entretanto, a critica já está tentando insinuar quo ft 
projecto mantém £ mesmo aggrava os processos vexatório» 
actuae^ eomo já atliimu, certo por dcsaltenç&o, quo o Relator 
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da Reooita, em flagrante contradicçâo, combate, no pareeer, 
os alvitres iniuisitoriaes, mas, no projecto, o» inclue e 
desenvolve. 

E^ses pontos, q outros mais, terão, provavelmente, de 
exigir novos e maiores esclarecimentos, para os quacs o Rela- 
tor da Receita está prompto, em defesa, como lhe cumpre 
das decisões desta Commissão, as quaes não foram obra de li- 
geireza, mas resultaram de estudo meditado e esclarecido. 

Por agora, mais não ê necessário dizer, parecendo, apenas, 
opporluno assignalar que si o Senado, para quem os interes- 
sados estão vehemenfemeple appellando, resolver, em sua sa- 
bedoria, excluir da tributação directa os rendimentos liqui- 
dos do commercio e da industria, é certo que terá sido desfe- 
chado golpe mortal contra o plano patriótico de instituir e de- 
senvolver em nosso paiz o. imposto sobre a renda, nquelle 
que legitimamente onera as classes que podem pagar e que 
por isso mesmo é o mais justo e racional, aquelle que. á se- 
melhança do que se está verificando em tantas outras na- 
ções, terá de ser o único que ás finanças da- União poderá 
assegurar, na ordem tributaria, a base solida que lhes está 
faltando, ^ 

Rio. 26 de novembro de 1923. — Antonio Carlos* 
w' 

Expodianto do dia 27 de novombrá 

Oradores inscrlptos: 
1. Bethencourt da Silva Filho, 
2. Vicente Piragibe. ,» 
3. Raymundo de Miranda.) 

133* SESSiO. EM 26 DE NOVEMBRO DE 1923 

PHBSIDENCIA DO SB. ARNOLPO AZEVEDO, PRESIOKNTB 

A's 13 horas comparecem' os Srs. Arnolfo Azevedo Dio 
lysm Bent.es, José Augusto, Costa Rego, Ascendino Cunha, 
Jugo Carneiro, Ephigenio de Salles, Heitor de Souza, Aristi- 
des Rocha, Bento Miiranda, Chermonl do Miranda. Domimros 
Barbosa, Euripedes de Aguiar, Ribeiro (Joilcabrês. Thomaz 
Rodrigues. Daniel Carneiro. Flore Bartholomeii, Alberto Ma- 
ranhão, João Suassuna, Tavares Cavalcanti, Dantas Barreto 
Gouveia de Bar,-os. Solidonio Leite, Carvalho Neto, Leonciò 
Cairão, Seabra Filho, Eugênio Tourinho. Geraldo Vianna 
Manoel Monjardin, Pinheiro Júnior. Honorio Piraentel, Voris- 
simo de Mello. Vianna do Casteilo, Francisco Peixoto, Augusto 
Gloria, Zoroaslro Alvarenga. Bueno Biandão, Josino Araújo 
Raul Faria. Eduardo do Amaral, Fidelis Reis, Leopoldino dò 
Oliveira, Nelson de Senna, Carlos Garcia, José Roberto, Saltas 
Júnior. Amaral Carvalho, Jasé Lobo, Americano do Bra/il 
Napoleão Gomes, Joviano de Castro, Pereira Leite, Severianò 
Marques, Martins Franco, Adolpho Konder, Álvaro Bantista 
Octavlo Rocha, Carlos Maximiliane o Gefulio Vargas (59). 

O Sr. Presidente — A lista de presença accusa o oomna- 
reoiimento de 59 Srs. Deputados., 

Abre-se a sessão. 
O Sr. Heitor de Souza [servindo de 2" Secretario) pro. 

«ede á leitura da acla da sessão de 23 e do dia 21 do corren- 
te, as quaes eão, sem observações, succossivamcnto anurova- 
das. 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 
O Sr. Costa Rego (D Secretario) procede á leilura do so* 

Rumto 

EXPEDIENTE 
flarfáí 

Sr. Presidente —. Por motivo do um passageiro incorn- 
modo de saúde, de que ha dias mo vinha resentindo o hon'pm 
wíp impediu <io comparecer á hora da Bbertnni da sess'0 não 
Ussisti ao inicio dos debates em torno do parcer da üluslro 
Commissão ie Justiça, vinv'• á ordem do dia oor nrovoeaçáo 
do requerimento que na véspera formulei a Ex 

M POt^^do que disseram os Deputados Carloü maximiliano e Salles nlho. peco a V Ex faea cnnsiírnar na 
acta da sessão de hoje estas declarações C consi?nar na 

Ao justificar a minha iniciatha. como rcDre--alia mr- 
lamenfar ao yirulento discurso proferido na ouira Casa do 

Sel^l^o 1,0,0 Sl,'- P?cai,ha' disse 0 Pa'a re- 
me caíSerizam intenCa0 COm a coraSom e lealdade quo 
com ^ Sepac,or fluminense sc permittiu criticar 
gíolo ri, 'Tja„caiV oque ? fezVa aHilude do Con- fresso aurante o estado de sitio, era preciso nue a Nação 
soubesse que uma íal ionganimidade, si passível cie censm-a, 
só obedecia ào sentimento piedoso paia corr os infelizes 

íl£iPannrp*-j da- aven,ura d,, ^edioafo derrotado no ultimo 
rfúp «a Presidencial, que. maiX responsável e mais espo-to 
«Um- . outros' conseguindo eximir-se das malhas da justiça 
vogado in 0 de8P'a.nte do se apresentar como curador e ad- vogano nas suas victimas. • 
.  i ""o vez', porém, que se me procura attribuir oulras in- 
í.t.?,an0,ie ?uba"ornos propositos. declaro a SS. EE\- qnc 0 ■ suas l'Ções de ethiea parlamenlar, porque para inspirar as minhas aRitudes, só de«oio os impulsos oó 
meu pau joiisnm e a noção hom ""(úic- mm '"iho do cum- 

Fiího - Inteirada. 24 de novembro de 1923- " Ga-"""> 

ow1"' ^osidonte — Está finda a leiitura do expediente,- 
ksÍÍ1 a

l,Palavra o Sr. Raymundo de Miranda. (Causa.) iNao está presente. 
lem a palavra o Sr. Carlos Maximiliano. 

õocunaía anon^"^1111"0 (*) " !jr- Presidcnte. desejava wccupar a altençao da Gamara sobre aasumpto que foi objeeto 

SnifoU. !fr/f8ao .ni'nl,a- "a ultima sessão; os papeis, porém, . aram á (.oinmissâo de Justiça e á de Finanças, de sorte 
que em outra opportunidade debaterei ossa questão. 

lomhrw^v0' p"tretanto> " ensejo que se mo offerece, para 
í?* um pequeno engano, esquecimento, .-i cousa que o va'ha, que se deu em relação á feitura do im- 

presso que serviu para nossos debates. O Sr. procurador 
eliminai, em um rasgo de isenção de animo muito louvável, 
ao observar, durante o summario de culpa, de alguns co-réos 
que as testemunhas, as poucas testemunhas que faziam re- 
ferencias contrarias ao Sr. Deputado Macedo Soares -c haviam 
desdito — não sei si o termo seria ús3| ui cuiuáu, poruaie 
o .;uiz competente, occasiao em que jmi depoirneníi) teria 
muito mais peso, visto ser prestado em face da arcusação e da 
aelcsa, o br. procurador criminal enviou esses dcp.Cn , ai,-■ \ 
Gamara. Tenho quasi certeza, até, de que me passou sob os 

*• olhos o do Sr. Germano Boettcher, que ora. talvez a pessoa 
" mais qualificada que figurava nesse inqueruo. No impresso 
'' que foi distribuído, todavia, não figuram ossos depoimentos 

•onvãdds á Gamara pelo Sr. procurador criminal; ou ollõs se 
desviaram, ou foram parar em um outro processo 1_ porque ha 
outro processo de licença, o atvi talvez se encontre o depoi- 
mento do Sr. Germano Boottchor, embora não se refira aõ 
assmnpto. 

Pediria, pois, a V. Ex., Sr. Presidente, procuras.» ven 
ficai' o caso, afim de que. si a questão voltar a plenário venha 
já instruída com esses novos elementos de convicção ' 

Era esse o único pedido quo tinha a fazer, de momento 
{Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente — A Mesa providenciará no sentido do 
ser attendida a reclamaçao do nobre Deputado 

0 Sr. Veríssimo de Mello (•) — g» prA<iu.,,,f- 
na sessão (te sexta-feira ultima, a Gamara proV-lte^á vofacâo 
das emendas as, projecto n. 323, que estabotece n^as om a õs 
crimes àe falsificação -te docum -atos e 
desvios do dmherrof públicos, não me foi dado por não estar 
preente. v.r á tnbuna explicar as razões que tive nara ac- 
ocitar toto* aa ®^n

n.daa,a0.Pr0jectfl! enviada^ polo Senado ú 

mfa .m' POriatlfo. POSSÍVoI atlldir AO ohammolcpie f feito peto meu ure/ado amigo, iiluslre 
representante do Rio Grande do Sul Sr Oetavio Uoeha 

O S«. Octavio Rocha - Muito 0^0^ V eÍ ' 

vioitmite^a^sneiT^de^/^1^0 ■ - senipixi patriolicamentft 
osta Gasa. P todo8 03 Pactos quo transitam por, 

então* o''íalaíra'!1 pS enciminha?VOlar v PJ,enda8' torfíM 

t..^ram
RSS0esnã0 auo^tepTiiaSnrs Xim 

teco da hora dò ..vuam ,V0,aiíoes: dc rnod" cu me prova- 
dign» collega. Sr aíavio^Rocha d'r eXP,ÍCac5Wl ^ 

O Sn Octavio Rocha —. Grato ã V. Ex.- 

( ) Não foi reviste pelo orador. 
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Ipara o do ootrttnuo; e nomeando para o logar de servente Ra- 
Ifael Brita íte; 

Apn ovado. 
v lação, em 2* discussão, da proposição da Gamara dos 

II>"pur.ados n. 99, de 1923. que autoriza a abrir, pelo Minisfe- 
) io do interior, o credito de 3:277S-18r), para pagamento do 

Acro" ao João do Moraes Mattos, juiz federal no 
Approvada. 
O Sr. Lopes Gonçalves (peta ordem) — Sr. Presidente 

roqueiro a V. Ex. que consulte o Senado si consente dis- 
pensa de intcrsticio para a prooosiçSo que acaba de ser vo« 
tada, afim de entrar na ordem do dia da próxima sessão. 

• ,Sr'. Pr.esidani;0 — 0s senhores que approvam o reque- rimento do br. Lopes Gonçalves de dispensa de intersíic.io 
para a proposição n. 99, que acaba de ser volada, queiram 
levantar-se. [Pausa.) 

foi approvado. 
Votação, em 2" discussão, da proposic-fo da Gamara 

dos Deputados n. 105, de 1923, que abre, p"lo Ministério do 
Interior, o credito especial de 71:510$, para pavamenio do 
o . o dps engenheiros da Commissão de Limites Paraná- tsanta Latbanna. 

Vpprovada. 
, em 2« discussão, da proposição da Gamara dos Deputados, n, /9, de 1923, considerando de utilidade pu- 
blica a Sociedade Beneficente Uniíí 

Aipprovada. 
0 Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidente 

requoiro a V. Ex. que consulto o Senado ai consente na dis- 
pensa de Interstício para a m-oposieão n. 79. afim do fmu- 
"ar na ordem do dia da sessão seguinte. 

d Sr. Presidente — O Sr. Senador Icineu Machado re- 
quer dispensa de niersticio para a prooosiçâo r. 79. afim ao 
entrar >\n ordem do dia da sessão vindoura. Os senhores quo 
approMun > -equerimenfo, queiram levanta . [P usa.) 

"oi approvado. 
.'okv In, ' m 3' diseussão, do pro.iecfo do Senado, nu- 

mero 22, de IO9:!, permiltindo a funceionarios e operários da 
PeparM"So Geral dos Teiegraphos. que fizeem parte de as- 

Í8''õeá le «(asse, consisnar até d>u3 terços dc» resne- 
'•t/vo---oTTcntEms rr rinTrrrrr*:- ■ piivã ;r^ ifnbu^ 

íxôv . uibro d,» 

wp—■   , 
çoes, uw forma dos respectivo-- estatutos 

i.'J' a|ipro>'ado a «eguinto 

^MFNDA BVBSTlTtCIVV» 

N. 52 — 1923 

■> Coafcesso Nacional docrota: 

Vrt. 1.° E' pormittido aos funceionarios civis fede-raes, 
aos militares, aos mensalisias, diaristas e operários da T'nião, 
activos ou inaotivos, que fizerem parle de associncões e cai- 
xas beneficentes legalmente constituídas pelas próprias clas- 
ses, consignar mensalmente a - essas instituições um Dr- 
ço do seus vencimentos, mensalidades, diarias ou jornaos, 
para pagamento das contribuições e compromissos" a que sc 
obrigarem para com as mesmas associações e caixas na fôrma 
dos respectivos esfaíutos. 

Paragranho único .A consignação será averbada na re- 
spectiva folha do pagamento, podendo cm qualquer tempo 
ser revogada pela oonsignante, uma vez que este se mostro 
quito com a consignalam. 

Art. 2." Nenhum compromisso poderá ser tomado a Juro 
cumual superior a doze por cento. 

Paragrapho união. Oh comifsimissos jíi tomados com 
qs rncarnsa associações excedendo a uir.' tereo dos vencimen- 
tos, mensalidades, diarias ou jornaes, serão dilatados polo 
-prazo necessário para nSo exoeder a consignação ao referido 
terço u deverão ter os juras reduzidos a 12 % ao a uno. caso 
sejum superiores a esta taxa. 

Art. 3." A disposição do artigo anterior (iea exle.isiva 
ás consignações feitas a todos os estabelecimentos de credi- 
to o associações, por autorização do Congresso Nacional. 

Ari. 4.o O Governo pelos chefes das resuectiva reparti- 
ções publicas ou pela melhor fôrma que entender, fisoiiz.a- 
aA o funccionatnenlo das associações, caixas e estabelecimen- 
tos de credito, a que se referem os arls. 1" o S*. 

Art. 5.° Revogam-se as dispoateões em contrario. 
Rio do Janeiro, 9 do novembro de 1923, — Paulo d* 

Frontin. 
0 Sr. Prcf.idejjto —, o wnLci/t vae á Gommi • õ» dê Re- 

de ocão. 

Ficam prejudicados o projecto n. 22 do corrente annd 
t as emendas apresentadas. 

ineroV33?CdP inín ^n^^i'8880, do pro'ocjo do Senado, nu- 
ÍT direito de f» M» • 4 M- a pre-riurição em oue incorreu o dueito de D. Maria Emilia Mart na de Garvalbo viuva do 
fonente do Exercito Anacleto Anapuru Alves d»' Carvalho 

duc possa receber pensão de meio-soldo deixada 
poi seu mondo, no período que riifiiciona. 

Approvado- vae á Commissão do Bedoecão 

mero 4iaCde kwi ^fivn'^8®30' do P1"0'^10' ^ Senado, nu- mero 41. de 1923, fixando os vencimentos do todos os fun- 
ceionarios da Policia do Districto Federal. 

Approvado, vae á Com missão de 'Finanças, 
Votação, em discussão única, do requerimento da Coto, 

dns^-a vv 0 ünp.rra' solicitando que. sobre n npd;do dos Sis. Wandorhnd Zozimo Fo reira. Vicente Ferreira da 

^-♦ouo8 ?0 Ma'rí,n5i Viarma. officiaes reformados, sejam soli- citadas ipformaçõos ao Governo. 
Approvado. 
Votarão, em 2* discussão, da proposição da Gamara dos 

rmmnrã0^ « 9o'. 1° clue ,T,a,H,a incIuir Cândido Torres 
Appnivada a 1'esorva do Exercito de 1* linha, 

nen.dndôC
a
ã0n <h ^WiçDo da Gamara dos Deputados, n. 172. de 1922, que reconhece os diploma- -onfe- 

da Fscohi T/i" Pno^-ính '•erT\ 0® Cl'',ana do engenheiro agronomo da Escola de Engenharia do Pernambuco. 
Approvada. 

r E' iguaimento approvada a 'seguialo 

EMENDA ■K 
Ao artigo único; Depois das palavras: «os dinlomas^ ac- 

estó06" 41(10 engeniflciros agronomos e;>. o resto como 
Sala das Gornmissões, 20 do novembro de 1993   jorf 

Murtiuho,_Pres'dente o Relator. - Paulo de Frontin 
, , P ai?a?' pt" discussão unira, das emendas do Senado ra- 
i»i->n ''IJ?8'- Í'í',01:51,3 Deputados. A nrnnnsicão n. 18.4, do 
rivR nn?- oZ ?» 0 ,ro.8;,:,!,rc publico instituído peho Codjco 
jurídica^ authenticidade, segurança o validado do? actos 

O Sr. Jüdô Aociúly — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidonto — Tem a palavra pela ordem o Sr. Josõ 

Accioly. 
0 Sr;r

Jo®0 Accioly (pela ordem) — Sr. Presidente, ro- queiro e. \ . Ex. so digne consultar ao Senado s-obre se con- 
cede. dispensa do infersticio para quo a proposição da Gamara 
do- Deputados n. 1 c-, do 1923, quo acaba do ser approvada 
em segunda discussão, figuro na ordem do dia na próxima 
sessão. 1 

O Sr. Presidento — O Sr. Senador Josó Acoioly requer 
dispensa de interstício para que a proposição da Gamara dos 
Deputados 11. 172, de 1923, que acaba do se.r approvada em 
segunda discussão, seja incluida na crdem do dia da pró- 
xima sessão. 

Gs senhores que concedem a dispensa do interstício ouei- 
ram se levantar. (Pausa.) 

Foi concedida. 

iZIODiriCAÇÃO do regimento 

Discuasfio única da indicação n. 3, do 1923, propondo di- 
versas modificações o additivos no P.ogimonto Interno. 

O Sr. Paulo do Frontia — Peço a palavra. 

. Sr- Prosidento — Tem a palavra o Sr. Senador Paula 
de Frontin. 

O Sr. Paulo do Frontin (*) — Sr. Presidente, li com a 
rnaxima attenção a indicação relativa a varias modificações 
do Regimento o quo tem a assignatura da maioria absoluta do 
bonado. Neüa ha un) artigo on) quo ro?alvo o meu ponto óo 
viet/H. apezar tio sobro cila apresentar uma emonda. E' o re- 
•aorenfe á quinta modificação, estabelecendo o encerramento 
de qualqutfr discussão pela ausência do orad<»re8. 

Nunca, no Senado, quer durante todo o tempo do Im- 
pério, quer durante o período republicano, houve cuceiiTa- 
mento oe discussão nesta Casa, nessas condições. E', por- 
tanto, uma modificação profunda nas praxes existentes, que 
so propõe. 

Não onlraroi doserivo 1 vidaiwnilo uo assumpto, ponquanla 
sabemos todos, quaes os inconvenientes quo podem Odvic do 

{') Não foi revisto polo oraJer, 
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couLn.o.aiei.a p^stafe^e^ías 

,)aiepea50 aur' '"'Senado pôde resolver a separação a re^e- 

« SW 

reoer da, Co. ura _n
)af fuCmèCd-ier-ü- ndü de deliberação do 

rar nIo1 klverí re^o t oScçã", ponquanto o áe- 
SSíVui^«Kwiwi. ■' te*"— 

•"TSWh^to sob o num-™ do», 1» v™» PW«m al- 
lOT& T ,£'T.^4^Sroía—íin». 

oiutr pedido de verba. rApoiodos.) rediepãd 
A terceira modificação é lima qnesjão !'• •- "j: ^ quei 
A iettra d estabelece: «Nas redacçoes =(>9350 » 

sobre eilas tenham falindo ^««oradores ^ outra 
Ora em uma sessão pôde faltar um 9 nm -e- 

outrn A nueslão capital 6 que tenha sido nnpro»»t. >33í_ 
dàrcão final' imporUnfo pdde suscitar duvidas e ha necess. 

k*SA. '^o p«>« 
seguintes termos: ^ 

H) H.i ■ i.(512aCçOca tnrarS, ucSue qnu, tvwuv '■ 
pressas, tenham foliado dous oradow.» ■-*•—— k •   »   *• *    

Lendo a T modificação confesso que não pude apprc- 
bender o que deseja quem a redigiu. 

O systema que temos pelo Regimento actual está esta- 
belecido nos arts. 141, 143, 143 c 144, que vão ser contrariados 
pelo que é proposto. Actual mente, iniciada a discussão cm 
plenário, apresentadas emendas ou mesmo encerrada a dis- 
cussão, sem as emendas, a Commissão pôde receber emendas 
até d dia em que o parecer seja publicado no Diário do Con- 
gresso. A modificação pdoerá ser mantida de accôrdo com as 
disposições regimehlaes. 

Apenas modifico a redacção que passará a «ev a se- 
?pinte: «Após o encerramento ou suspensão da discussão, na 
órma do art. 144, poderão" ainda ser apresentadas á Mesa, 

em duas sessões consecutivas, designadas pelo Presidente, 
emendas a projectos de leis animas. 

Findo esse prazo e depois de encerradas o publicadas 
com as respectivas justificações, serão as emendas remeUidas 
ás respectivas Co mm issõee para emittirem parecerea». 

Esta fôrma não altera a praxe seguida, que é de grande 
vantagem, porque exactamonte, a discussão do orçamento (■> 
tão ampla que permiüc tratar com calma de assumptos fi- 
nanceiros o políticos. Esta praxe, tendo sido invariável, nunca 
dou lugar ô obatrucção. 

O Senado sabe que depois do uma 011 duas sessões, sus- 
penso a discussão, os projectos vão ás Commissões com as 
emendas. 

Parece-me preferível não alterai" o recurso do encerra- 
imento da discussão, caso houvesse o intuito de obstruoção. 

A fôrma que se quer adoptar e que não está definida, 
me pareoo semelhante a da Gamara. Pôdo-sa rec^er ©mea- 
das. .. 

O Sr. Bubno dk Paiva — Antes da discussão. 
O Sn. Paulo dk Frontin — Antes da discussão; mas é pre- 

feri vel a discussão, fundamentando as emendas, porque sou 
dos que habitualmente as justificam em plenário. E' essâ a 
oocasiSo, que me apraz justifical-as o raras são as que envio 
â Comcnissâo. Ainda posso, polo Regimanto, deixar de apre- 
sentar justificação cscrípta. 

O que se tem em vista é evitar quo as emendas sejam 
enviada,- ás Commissões, som qu© passem todas, antes, pela 
Mesa. Ha grande vantagem na medida, porque, numeradas e 
publicadas em ordem, sendo, como sempre succede, ©m grande 

numero, não haverá risco de extravio, como diversas \o os 
U.rijaL. Jo. G cio nuc a redu ção, áa í6rn«t por csU 
ríií.ntida a dispo*'cão do nosso Regimanto, e co.dumaü-a 
accôrdo com as idéas da redacção. poderá s.-c tdionaida. 

■ ■■ », lit-is auditivo- a ap.-eseniar a- med .u.» tormu- 
ladas pela indicaço. E entre as matérias, que podem sei vu- 
Uaas oeai nuiru ro legal, proponho o adiamento da discussão 
da matéria em debate para a sessão seguinte. 

V. Ex., Sr. Presidente, sabe 3 o Senado tem visUi.qua 
muitas vezes a discussão eon.eça em hora amaiuada. quaod0 

o recinto" está quãsi vasio, faüando o orador lJai^M
a

p
B 

soni auditório, lendo d- recorrer, pela b-ncvola atlenção quer .1,, y p,x.. Sr. Presidente, quer dos iliuslre- meio 
Mesa, que tecm occupado a presidência, á única solução — 
fcu'or^^stna^pr^fêrive-; que a disposição 0^® 
clara Não ha inconveniente algum que o ad.anv.nto o .- 
bate paia a seesão sc? - 1 • . -a ser votado ^ 

- loro w 

COmmo pw-cce' íipico que a votação se ia artigo 
como determina o actual Regimento. Desde o n'0I"° - 1 ., 
a discussão seja feita por can,tolos, lilulos ou secções, a 
votação deve ser feda de modo a-alogo. Si houver um 
mais artigos, quo exija uma votaçao separada ou e^pc , 
nada mais natural do que ser reooerioa por T'a,ciu. 
,membros do Senado, quo concordará, com o rcqueumcnlo. 

> Os additivos são 03 seguintes; 
«Ao art. t34. accreseente-se: o adiamento da dis- 

cussãe da malep:a em d°>afe nnr,a a'.^volacão 
ç "Ao art. 103 — Subst.tua-se: devendo a votação 

V ser sempre por artisos. pno seguinte. ''"A 'i,, a 
votação se fará de igual modo. pede^o o Se-nacto. ^ 
i-oque^imcnto do qualquer dos seus membros, deter 
minar a votação eeparada do um ou mais artigo.-. 

São as emendas que tenho a honra de apresentar. (Mui'0 
bem; muito bem.) 

»> «Rurutá* Mesa. são lidais,apoiadas o posta» cm discussão. 

' EMENDAS A' INDlCAÇ.fo N. 3, DE 1933 

N. 1 
'A' 1" modificação: 
Ao § 6° — Accresccnte-se, no final: «o Senado, porém, a 

requorimenlo de qualquer dos seus membros, noderá resol- 
ver a votação separada do uma ou mais emendas do cada 
grupo» 

fí. 2 
A' 2* modificação: 
Substituam-se as palavras: «matérias orçamentarias* 

por «leis annuas»., 
K. 3 

Redi.ja-se assim a Iettra d) í í 

d) nas redaoções íinaes. desde que, tendo sido impreisa?4" 
tenham íallados dous oradores. 

N. * 
'A' 7* modificação: 
Substitua-se pela seguinte: 
«Apôs o encerramento ou a «uspen-ão da discussão ntí 

fôrma do art. 144, poderão ainda ser apresentadas á Mesa em 
duas sessões consecutivas designadas pelo Presidente, emen- 
da» a projectos do leis annuas. Findo es»o prazo o depois da 
numeradas e publicadas cora as respectivas justificações se- 
rão ss emendas remeti idas ás respectivas Commissões para 
emittirem parecer.* 

Rio de Janeiro. 20 de novembro de 1923. — Paulo da 
frontin, 

«SMENDA8 ADDITIVA8 ■* 
Ao art. 134; 
Aocrescento-sef 
«.Adiamento da discussão da maioria em debato para a 

sessão seguinte.» 
Ao art . 103: 
Subslilua-sc: «devendo a votação ecr semrrc por arti- 

gos», pelo seguinte: «neste caso a votação se fará uor igual 
modo, podendo o Sanado, a requorimento do qualquer doa- 
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seus niombros. determinar a votação separada de um ou mais 
i artigos. 

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1923. •— Paulo de 
Frontin. 

A' indicação n. 3, de 1923: 
Ao art. 219 8ccre«oente-se in-fine: «cujos vencimentos 

serão elevados de 10 
8í>'a das sessões, 26 de novembro de IflSS.   Irineu 

Machado. 
Ao art. 220, accre«cenle-se depois das palavras: «di"pen- 

sados do serviço», o soauiule: «desde que contem mais de 25 
tatinos de serviço». 

Sala das sessões, 26 de novembro do 1923. — Irineu 
Machado. 

Ao art. 1&3, supprimnm-se as palavras finaes: «devendo 
a votação ser sempre por artigos». 

.?p'a das sessões, 26 de novembro de 1923, — irineu 
Machado, 

Ao art. 172 onde se diz; «e discutida na sessão seguin- 
te», diga-se: «e discutida 18 horas depois». 

aa'a das sessões, 26 de novembro de 1923. — Irineu 
Machado. 

Accrescenfe-so onde convier; 
Artigo A discussão e votação das redações finaes serão 

sempre feitas na hora do expediente. 
iS|la das sessões, 26 de novembro do 1923. — Irineu 

Machado, 
Ao art. 88 — Em vez de «13 1|2 hor:i,íiJ>, diga-se: «14 

horas». 
Sala das sessões, 23 de novembro de 1923. — Irineu 

Machado. 

Emenda á indicação n. 3 do corrente aano: 
5° modificação: 
Ao S 1° do additivo; Supprimam-se as palavras: 
— tdesde que faltem 20 dias para o. termino da sessão» 

a palavra «ainda*, quo se acha em seguida a «observadas*. 
Sala das sessões, 26 de novembro do 1923. •— Adolpho 

Gordo, 
1 "rixxljcrtWr**" «* *•*- —«. ■ « ■ A., a - 1 " - — 

A ordem do dia. nos últimos 20 dias dc sessão, serã com- 
posta sõmento de matérias orçamentarias e ontras de lios an- 
nms não se parmitlindo discussão do qualquer outra male- 
íãa salvo o casq do urgência votada pelo Senado. - Louro 
Müller. 

O Sr. Presidente — Nos termos do Regimento, fica sus- 
pensa a discussão da indicação, que i devolvida a 'iummis- 
são de Justiça o Legislação. 

Tem a palavra o Sr. Nilo Poçanha, préviamente inscripto. 

O Sr. Nilo Peçanha pronunciou um discurso que será pu- 
blicado depois, 

O Sr Presidente — Devo ao Penado uma explicação. Jã 
havia declarado suspensa a discussão da indicação e u sua 
devolução á Commiss&o de Policia, quando verifiquei que .» 
Sr Senador Nilo Poçanha estava inscripto para faltar -obre 
a mesma. Por esta razão, dei a palavra a S. Ex A discussão 
fica suspensa para audiência da Coninuasao de Policia • 

O Sr. Irineu Machado — Poço a palavra pola ordem. 

O Sr. 2" Secretario lê e é, sem debato, approvado o se- 
guinte 

PAPECER 

Tem a palavra pela ordem o Sr.i 

N. 330 1933 

do 

O Sr. Presidente 
iVinou Machado. 

O Sr. Irineu Machado [pela ordem) — Sr. PreMdenle, 
aohando-se sobre a Mesa a rodacção final do substitutivo of- 
ferecido em 3" discussão ao projecto do Senado u. 52 desta 
anno roqueiro a V. Ex. que consulte a Casa sobre se conce- 
de dispensa da impressão para o fim. do ser a mosiua dis- 
cutida o vulada immediatamonta. 

' O Sr Presidente — O Sr. Irineu Maehario requer dis- 
nonsa do'impressão para o fim de ser discutida o v.. ada im- 
mediatamento a redacçfio final do projeto n. 52. 

Os senhores quo upprovam o requerimento, queumm le- 
vantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 

Redaceão finei do projecto n. 02, de 1922, permilii nlo ws 
funccionarios públicos consignar em folha as contr bui- 
çoes devidas ás associações de classes 

O Congresso Nacional decreta: 

i " E' permiltido aos funccionarios civis federaes 
aos militares, aos monsalistas, diaristas e operários da União! 
activos ou inactivos, que fizerem parte de associai«.>s e li- 
xas beneficentes legalmente constituídas pelas próprias clas- 
ses, consignar mensalmente a essas instituições am vim R rco 
de seus vencimentos, mensalidades, diarias ou joenae- na u 
pagamento das contribuições e compromissos n que aè o u i- 
garem para com as mesmas associações c caixas na fôrma 
dos, respectivos estatutos. 

Paiagrapho único. A consienaião será averbada na re- 
spcctiva folha de prgamento. podendo em nunlauer tempo ser 
revogada peto consignante. uma vez que este so mostre qui- 
to com a consignatana. • 

■ -Art. 2. Nenhum compromisso poderá ser tomado a juro annual, superior a doze por cento. 
Paragrapho único. Os compromissos .já tomados com as 

0rnc,2í,a^ excedendo a um terc. dos vencimentos, n ^^snluíados. ( tarias on jorrai cs, scrRo dilatados polo prazo 
necessário para não exceder a consignação ao referido terço 
e deverão ter os juros reduzidos a 12 % ao anno, caso sejam 
supenores a esta tnxa. 

Art. 3." A disuosição do artigo anterior fica extensiva 
as consignnções feitas a todos os pstnheteHr entoa do < edito 
e associações, por autorização do Rongreaso Nncmna) 

Art i - O Governo pelos chefes das respectivas'renartí- 
fões puhHeas ou pela melhor fôrma une entender CisrnliV m-i 

L rj1'ürv>nampnf0 dns ,as,9Ciacõps, caixas o cslabeleclmeiUos do crenito. p nnp 8o refere os Qí^ts. Io e 3o 

c !' 1° m-sa ta disposições em contiaric. 
«noo .? r-TTT"r*r> <ío.Redação, em 26 do 

*• — Mwcd o de Lacerda, Relator. — José Eusehio. 
O Sr. Lauro Uttller — Poço a palavra pela ordem.. \ 

Ô Sr. Lãnrô Müiler (pela ordem) — Sr. Presiiíelti . ,,a"ã?' 
na falar sobre o Regimento, è esperei que V, Ex. prenun- 
ciasse as i>alavras regimentaes.,.. 

0 Sr. Presidente — Já dei uma .explicação ao Sena 'o- 
Concedi a palavra ao Sr. Nilo Peçanha"porque S. Ex. já es- 
tava previamente inscripto. 

O Sr. Lauro Müiler — Mas verifico, Sr. Presidente, que 
não tenho mais occasião le falar sobre o Roginiento e m ite 
caso envio á Mesa a minha emenda. 

O Sn. Prksidejítb — v emenda do V. Ex. será romottida 
á Commissão com a indicação. 

nKFORMA ELElTOH.vb 

2* discussão da proposição da Gamara dos Daputados, 
n. 103, de 1923, que presidência 30h"e a nomeação de sií&.e- 
tarios ad hoc. para se •virem uas mesas hleitoraea, 

Suppnma-se o art. lO. 
Sa.a das sessões, 26 de novembro do 1923. — Irineu 

Machado. 
Si a emenda anterior não fôr approvadn, proponho então 

a seguinte 
emenda 

Ao art, 10: em vez do 17 de fevereiro diga-se: 10 de 
fevereiro. 

Sala das scssõos, 20 de novembro do 1923. — Irineu 
Machado. 

EMENDA AUDITIVA 

A' propesição da Gomara dos Deputados u. 102, do 1923./ 
Acciesccnte-se, onde convier: 
Art. As petições para a qualificação eleitoral sô po-; 

derio ser deferidas, si, al.m do satisfazerem aa exigoucias da, 
legi.Í£ção om vigor, forem iustruulai com documento legid. 
(caderneta de reservista ou ccrtificíido do alistamento) dccta- 
nuorio de. que os peltcionarios não procuraram esquivar-se 
jio ciimprinionto do dever militar — art. 86 da Constituição; 
Federal   achaudo-so inscríplos em qualquer das reservas 
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do Exercilo aclivo ou na 2a linha, salvo a hypr.fhase de have- 
rem i-Mingiüo-n idarte do U aanos, quyiido se exungn^ aaiud 
(iever, era tempo de paz. 

Justificarão 

A Argentina cm tan«a cousa s-penor «o 6 í-^a 
■or'e-.-iar leio urna k';;islacão eleit.ca! que lhe ctz hon a. 

quo 1 um irás. nessa mará ia i-«'evantr raaa •Ia' '™ 
i0 dr 'vnples a^ph acâo, como ó voto obngatorio « secreto, 

lá V-i -.0 t rha incorporo lo ao regimen esiapel-cido. K no t«o 
toiirerne á acqui^rr.o do direito politic.» i-b; é. no 
po :i o alistamento eleitoral o sysfr i a ad ip ado çela le. bar.nz 
i vi é o do aproveitar o denominado nlistchic- o ge.-ai, " - 
àaiMzarto nos «Dislrietos Militares», tanto para o sorteio_nos 
const-iotos. como para a formação dos «leitoros, 6*'V' 0 

de dioíoma a respectiva caderneta de ahstaviruto ni-litt r. 
que é lambem titulo •Oftqral. carteira de idenUi-d- - Ç' ' •• 
' De soi le que o cidadão que não possuir somo hantfj do-, 

cumento, comprobatorio de hav r, satisfeito o tnmito de san-, 
;n„. mão prá( d ipso fado exercei t direito potiuco ou» 
'.•um.pri, o d-kw da vol r — visto como. entre cs nossos vi- 

i')qj ao suffraglo oi rigalorio, corresponde o serviço mi- 
íjVav igoaimente obrigatório e o ensino popular também 

' '' A iiová exisencia que a emenda pretende introduzir no 
nos.-o direito-eleitoral nada tem do descabida, antes se Har- 
moniza p-rroi(«mente com o espirito o com a índole nas 
in-i ii uiçõi- ■- qnr no retem. Não se comprehende mesmo, 
como indivíduos refrnetario? ao eumprimento do maior dmer 
oivico impo-to rot- c;dadSos. qual o do defender a Patc a, 
possam. invoslUios do direito político, eleger e ser e e tos 
paru j-epri.senlat-a o dmitcii-a. quando, entreãarco se moslra- 
raça iPsubinistot á Ccnslituiçâo e as leie da tlepublica. 

Bala das sessões, em 26 de novembro de 1923. — Carlos 
Cavalcanti. 

O Sr. Presidente — Nos termos do Regimento, <3 suspensa 
a dist iissão, para serem ouvidas as coro missões respectiv&ie 
sobro as cpiendoti. 

!D1'« d/^di.% Designo- para • - dera do 
uiJbuaçàc ia voiaçúo, em 2° üiscussão, noa ãfis. 17« o 

av-giniuca -ilc. pru, •; i do senadò n. 4Voe f923, que decreta 
" ráriivo dunuri .dal Li ilciro' (com parecer favorável da 
Cointut.a ái) Especial, v. "29/. de 1933); 

Votação, cm 3" discuséão, da proposição da Gamara dos 
Dopuíudos ;i. 36, de 1923, autorizaiido o Governo a abrir, pelo 
Ministério da Guerra, o credito especial do 9.503:615 97i, ou 
tazer as opqrações de credito que forem necessárias, para at- 
íentirr ao pugamento de desperas que excederam ás verbas de 
ns. ti, Ot.ras iHtbluias — e 14 — Material — do orçamento 
respecitvo, em / 922 (mm parecer favorável da Commtssãa de 
Fine uras, n. 2dG, de 1933); 

2* díscu ' Ao da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 118, Jc J923, fixando a despeza do Ministério da Viação 
c Obras Publicas para c exercício de 1924 (com parecer fa- 
voruvcl da Com missão de Finanças n. ~iS. de 1923); 

Continuação da 2" discussão da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 65, de 1923, autorizando o Presidente da Rcpu- 
blir.a a abrir, pelo Ministério da Viação c Obras Publicas o 
credito ou a fazer uperações de credito no valor de réis 
I2.586;ã53$394. suppiementar á verba 6*, urt. 92, I — Com- 
bustível — da lei n. 4.632. dt C de janeiro de 1923. porá 
oceorror ás dospezas dessa natureza, inclusive pagamento do 
carvão nacional sub-betuminoSo (lignitos), nos termos dos 
centrados existentes (com parecer da Com missão de Finan- 
ças, contrario d emenda do Sr. Paulo de Frontin n 317, 
de 1933); 

2' discussão da proposição da Gajnara dos Deputados 
n. 88. de Í923, que autoriza abrir, pelo Ministério da Viação 
o Otuss Publicas, um credito de 32:000$, suppiementar á 
verba 6* do art. 92 da lei n. 4.632, de 1923 — Estrada do 

3' discussão da proporáçâo da Gamara das Deputados 
n. 90, de 1923, quo ie um» _pensão mensuí de i: i08 
a D. AiVna Serpa, viuva do Div-lus' uitáno de serpa , • ;m parecer 
taoorc.vel aa Cotnmissúo de t i/latir ei, r. 3 to, de 

3a disctis.-ão da proposição da Gamaia^des Deputados 
n. 99, de I9z3, que autoriza r abrir, pcio -um uri uo in- 
ie. or, o c; edito oe 3:2. J$l6ú. pr i p;/.-; miem.o do que e 
devido ao Dr. João de Moraes MaUOs, Juiz lereial no .\c o 
(tf/.-.f parecer favorável da Cosamissito de finanças, n. 323, 
(ie i9*3) „ , ^ ^ 

3* discussão do proposição da Gamara dos .'coutados 
n. 79. de 1923, con-ráe ando de utilidade pumica a coa-le 
Beneficente Unittva (com parecer jacvruoel da Cominasâo os, 
Juotica e Legislação, n. 2jti, de 1923). 

Levanta-se a se; ão às 15 horas e 20 minutos. 

Publicação feila por ordem da Mesa, em virtude de deli- 
beração do Senado: 

Artigo a que se referiu o Sr. Senador Marcilio de La- 
cerda ; 

A Lei de Imprensa 

ENTREVISTA COM ANTONIO TORRES. — OPINIÃO DE UM PA MPHLE-I 
TARIO. — «A LEI S BOA, E SE É LEI — CUMPRA-SE!» 

A Lei de Imprensa está votada o está sanceionada. 
Alguns attribuiram-na ao Sr. Adolpuo Gordo, outros ao 

ex-Presidénte oa íb publica; poucos disseram que a lembrança 
vinha do Sr. Dr. Washington Luis — suggesráo feita numa 
das suas primeiras mensagens ao Congresso de Sãu Paulo. Eu 
du-ia que, nesie regimen, o primeiro projectr do ia de Im- 
pierisa é   pasmem! — do Sr. Maurício de Lacerda, que o 
formulou quando eioilo Deputado pela primeira vez, e em 
1911. no qualriennie do Marechal Hermes... 

E' uma questão de puoridaée. Se remontarmos ao Impé- 
rio lã a encontraremos qnaedo andavamos no berço da nossa 
autonomia política, justificada pelos estadistas que nos deram 
a Independência, como consta do uma brochura divulgada peía 
Gamara dos Deputados, do hoje. Se ficarmos na Republica, 
teremos do confessar que o pepuladk çov inisti d« Ma -e- 
1.1.^1^ ' -- T   'a 

Pfifdce-me, comtudo. quo as '"urlgens^iiafla 'feporfãm '"nn 
caso. As responsabilidade» são do Congresso d'agora e lo do 
Sr. Dr. Artmir Pcrnerdes que a sariccionou. 

Não acredito que nem o Legislativo, nem o Executivo te- 
nham de que ao arrepender porque fizessem essa lei em ouo 
pese a opinião contraria do muitos jornnes. 

Não sou jornalista que escreve omu «linfa symnafhioa» 
para cuidar de meus adversários e nem os trato com ama do V , ■  VVMU a —ii<i uo fio-cs para os nervos e bicarbonato de sedio para as azias 
Iscrevo o que penso, responsabilizo-me. em qualquer terreno 
pelos meus escripfos, e Deus. os poderes terrestres o nlcmí 
inimigos sabem, que não sou nem subserviente a nem venal 

Approvei a Lei de Imprensa: defendi essa lei durantó 
toda a sua longa discussão no Congresso; sustentei-a ainda 
depois da saneção. ' 

Não quiz. porém, ficar sé com a minha opinião. 
Para iniciar a minha collahoraçfio no Correio Paulistano 

tive a idéa de perguntar a Antonio Torres, que é seuv du 
vida, o mais perfeito pampiib-lario do Brasil, o quo elte nenl 
sava da Lei de Imprensa. Eltu o devia interessar, devia iutel 
ressar a elte que na imprensa íem usado da todas as libcrda" 
des, as liberdades garantidas pelo seu talento, pela au-i indel 
pendência, pelo seu caracler. ' ^ ( 

Que pensa V., Antonio Torres, da Lei de Imprensa» 

£ eüe respondeu assim: 

A valorização da itttolligcncici 

Que penso da Lei do Imprensa? 
, . .. —    Õuc era uma necessidade. Era mm 

rerro do Rio Grande do Norte (com parecer favorável da ainda uma lei dessas no Brasil \ líh.M iia • haver 
Commis-ão de Finamos, 319, de 1923); regulamentada em todos os pkizea mm 1 rL^?.rCn8VSÍá 

^i,.. Jli,..,8?U!!8a®.i0. P^Jeclo. do Senado n. 43, dc 1923.. mo- qmu.to s^len^dilo e escriplo contra cila não pasí de' dlclí 

ge^imme^^Eiíí^"^11,08- ten, Por outro lado vanta- 
Corao é sahl^' f»? D

PJ'™e,ro valoriza a inlclligenc a. 
oruclamar ^ .88rw!J qualquer imbecil insolen • podia 
fi ofvídTo d0 d,a !,;ira a H01''1- Depois que um 
expiTl da Br fiada Dnv"! ,Varia3

J PTOris<õ-8: depois que era 
iorna' e T da. G.liar(ia Civil- fundava um goci ••• P >nipto. Iinh» logo todas as immunidadej. Kr» 

cHficando o contrario G mado com o governo do E^lado do 
I ataná para a coustrucçâo das obras do porto de Paranas-uá 
('•om ourecer favorável da Com missão de Constituição, n. 3 Ml, 
de 1923] 

3" discus=ão da proposição d9 Gamara dos Deputados 
n. 81. de 1923.-quo crê a uma filial do Instituto Oswaldo Cruz 
na cidade do Recife (com parecer, favorável da Cvmmissão de 
f inanças, n, SIS, de 1923); 


